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JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
 

1. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) 

Julgado  Ementa Data 

A. G. REG. NO RECURSO ORD. 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

37.631 DISTRITO FEDERAL 
 

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
GUERREADA NA CORTE A QUO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE NOVO 
INTERROGATÓRIO AO FINAL DA OITIVA DE TESTEMUNHAS. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Ausente impugnação específica aos fundamentos da decisão que denegou a 
segurança pleiteada, correta a detecção da violação ao princípio da dialeticidade 
recursal pela Corte a quo. 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que quando não demonstrado prejuízo à defesa do impetrante, não se 
reconhece a nulidade do ato. 3. In casu, não restou demonstrado pelo Impetrante 
o prejuízo concreto da alegada ausência de novo interrogatório após a oitiva das 
testemunhas arroladas no processo administrativo disciplinar, em especial diante da 
constatação de que o exercício do contraditório e a ampla defesa foram assegurados 
pelo acompanhamento de todo o procedimento e apresentação de defesa escrita ao 
final. 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da 
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC. 
 

06/06/2022 

A. G. REG. NO RECURSO ORD. 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

38.533 DISTRITO FEDERAL 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 
NOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIZAÇÃO PELO RELATOR. 
DESNECESSIDADE. PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI 11.419/2006 E NO 
RISTJ. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OITIVA DO INVESTIGADO. 
AUSÊNCIA NÃO JUSTIFICADA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CONFRONTO 
ENTRE AS ALEGAÇÕES DO IMPETRANTE E AS INFORMAÇÕES DA 

13/06/2022 

Lista elaborada pela Subcontroladoria de Correição Administrativa da CGDF – Sucor/CGDF para ajudar 

servidores públicos do Distrito Federal com as principais jurisprudências aplicáveis ao sistema correcional do 

DF, a respeito do tema atividade disciplinar. Consulte o link inserido no título dos julgados para ter acesso às 

jurisprudências completas.  

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761557856
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761557856
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761557856
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761342999
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761342999
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761342999
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AUTORIDADE IMPETRADA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os documentos cuja 
digitalização mostre-se tecnicamente inviável deverão ser apresentados pela parte, 
perante a secretaria, no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição 
eletrônica, comunicando o fato ao juízo, nos termos do artigo 11, § 5º, da Lei 
11.419/2006. 2. O não comparecimento ao interrogatório, embora devidamente 
intimado, não pode fundamentar pedido de nulidade de julgamento proferido 
nos autos de Processo Administrativo Disciplinar. Esta CORTE já firmou 
entendimento no sentido de que o recorrente não pode alegar uma nulidade 
procedimental para a qual deu causa. 3. A impetração do Mandado de Segurança 
não pode fundamentar-se em simples conjecturas ou em alegações que dependam 
de dilação probatória incompatível com o procedimento do writ, exigindo-se a pré-
constituição das provas em relação às situações fáticas ensejadoras de seu 
ajuizamento. 4. Recurso de agravo a que se nega provimento. 
 

A. G. REG. NA RECLAMAÇÃO 
52.364 DISTRITO FEDERAL 

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGADA AFRONTA AO QUE DECIDIDO NO HC 138.837 (Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI). INEXISTÊNCIA. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 
PENAL, CIVIL E ADMINISTRATIVA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Determinadas 
condutas podem ser classificadas, simultaneamente, como ilícito penal, civil e 
administrativo. Nesses casos, poderá haver condenações concomitantes em todas 
as esferas de apuração, valendo a regra da independência e autonomia entre as 
instâncias. Há, contudo, hipóteses em que haverá vinculação entre as instâncias, 
qual seja, a absolvição na esfera penal poderá impedir eventual condenação na 
esfera civil ou administrativa. Isso ocorrerá em dois casos: a) absolvição penal pela 
inexistência de fato; ou b) absolvição penal pela negativa de autoria (CPP, Art. 386. 
O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: I - estar provada a inexistência do fato; IV - estar provado que o réu não 
concorreu para a infração penal). 2. No julgamento do HC 138.837, embora tenha 
sido determinado o trancamento de determinada ação penal, a colenda 2ª 
Turma desta CORTE não o fez em razão de absolvição por inexistência do fato 
ou de negativa de autoria, o que, em tese, poderia influenciar no julgamento 
das demais instâncias. 3. Verifica-se que, no caso, o ato administrativo, 
consubstanciado na aplicação da sanção de cassação de aposentadoria em 
decorrência de ilícito administrativo, teve como base apuração realizada em PAD no 
âmbito do Ministério da Economia, em que imputou-se à ora reclamada as condutas 
do art. 132, IV e XIII, este combinado com o art. 117, IX, todos da Lei 8.112/1990. 
Desse modo, considerando que a regra vigorante no sistema jurídico brasileiro 

22/04/2022 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760372164
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760372164
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é de que haja a independência entre as instâncias penal, civil e administrativa, 
não há se falar em comunicação do que ficou decidido no paradigma 
apresentado com a decisão tomada em sede administrativa. 4. Ausente qualquer 
violação ao paradigma invocado, a postulação não passa de simples pedido de 
revisão do entendimento aplicado na origem, o que confirma a inviabilidade desta 
ação. Esta CORTE já teve a oportunidade de afirmar que a Reclamação tem escopo 
bastante específico, não se prestando ao papel de simples substituto de recursos de 
natureza ordinária ou extraordinária (Rcl 6.880-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
Plenário, DJe de 22/2/2013). 5. Recurso de agravo a que se nega provimento. 
 

A. G. REG. NO RECURSO ORD. 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

36.113 DISTRITO FEDERAL 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR 
PÚBLICO CEDIDO À CÂMARA DOS DEPUTADOS À ÉPOCA DOS FATOS. PENA 
DE DEMISSÃO. APURAÇÃO DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
COMPETÊNCIA DO MINISTRO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
- CGU. ALEGADA OFENSA AO ART. 161 DA LEI 8.112/1990. IMPROCEDÊNCIA. 
ESCUTAS TELEFÔNICAS ILEGAIS. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA EM SEDE DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. 1. A competência para apurar a prática de infração disciplinar em 
questão é, na hipótese, do Ministro Chefe da Controladoria-Geral da União - CGU, 
órgão do Poder Executivo, no qual estava vinculado o Recorrente cedido à Câmara 
dos Deputados, embora tal infração tenha ocorrido por ocasião de sua atuação como 
servidor do Poder Legislativo. 2. Inexistência de ofensa ao art. 161 da Lei 
8.112/1990, tendo em vista que, após a oitiva da testemunha, foi realizado novo 
interrogatório e elaborado um novo termo de indiciação. 3. A condenação à 
pena de demissão não se baseou apenas em escutas telefônicas consideradas 
ilegais, mas em outros elementos de prova autônomos. 4. A certeza e a liquidez 
do direito pressupõem fatos incontroversos, lastrados em prova pré-constituída, nos 
termos da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal. 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento. 
 

09/10/2021 
 

 
ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL 353 

DISTRITO FEDERAL 

 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. INCS. I A 
LXIII DO ART. 43 DA LEI N. 4.878/1965. POLICIAIS FEDERAIS E POLICIAIS CIVIS 
DO DISTRITO FEDERAL. TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES. RECEPÇÃO 
PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988 SE COMPATÍVEL COM A NOVA ORDEM. 

21/06/2021 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758057158
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758057158
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758057158
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756349187
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756349187
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756349187
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756349187
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CONDUTA NA VIDA PRIVADA DO SERVIDOR POLICIAL. PREVISÃO DE 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. LEGITIMIDADE. RECEPÇÃO PARCIAL DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO RECEPÇÃO DOS INCS. I, 
V, VI, XXXV E LI DO ART. 43 DA LEI N. 4.878/1965 PELA CONSTITUIÇÃO DE 
1988. PROCEDÊNCIA PARA RECEPCIONAR COM INTERPRETAÇÃO 
CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO INC. II, RESTRIGINDO-SE A SUA 
INTELIGÊNCIA AO OBJETO DAS ATIVIDADES FUNCIONAIS DO SERVIDOR E AO 
INC. XLVI DO ART. 43 DA LEI, PARA EXCLUIR DA PREVISÃO NORMATIVA 
SERVIDORES DIAGNOSTICADOS COM TRANSTORNOS MENTAIS E 
COMPORTAMENTAIS RELACIONADOS COM USO DE ÁLCOOL OU OUTRS 
SUBSTÂNCIAS: INVIABILIDADE DA PUNIÇÃO PELA CONDIÇÃO DE 
ALCOÓLATRA OU DEPENDENTE QUÍMICO E DO INADIMPLEMENTO DE 
DÍVIDAS PELO SERVIDOR POLICIAL. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
 

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 4.911 

DISTRITO FEDERAL 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
LEI 9.613/1998. ART. 17-D. AFASTAMENTO AUTOMÁTICO DE SERVIDOR 
PÚBLICO INDICIADO EM INQUÉRITO QUE APURA CRIMES DE LAVAGEM OU 
OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DA MEDIDA 
CAUTELAR. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. MEDIDAS COERCITIVAS OU 
CONSTRITIVAS DE DIREITOS A EXIGIR DECISÃO FUNDAMENTADA NO CASO 
CONCRETO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. TRATAMENTO DESIGUAL A 
INVESTIGADOS EM SITUAÇÕES SIMILARES POR FORÇA DE IMPUTAÇÃO 
FACULTATIVA À AUTORIDADE POLICIAL. AÇÃO DIRETA PROCEDENTE PARA 
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO. 1. 
Inconstitucionalidade do afastamento automático do servidor público investigado por 
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores em decorrência de 
atividade discricionária da autoridade policial, nos termos do art. 17-D da Lei 
9.613/1998, consistente em indiciamento e independentemente de início da ação 
penal e análise dos requisitos necessários para a efetivação dessa grave medida 
restritiva de direitos. 2. A determinação do afastamento automático do servidor 
investigado, por consequência única e direta do indiciamento pela autoridade 
policial, não se coaduna com o texto constitucional, uma vez que o afastamento 
do servidor, em caso de necessidade para a investigação ou instrução processual, 
somente se justifica quando demonstrado nos autos o risco da continuidade do 
desempenho de suas funções e a medida ser eficaz e proporcional à tutela da 

23/11/2020 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566804
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566804
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566804
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investigação e da própria administração pública, circunstâncias a serem apreciadas 
pelo Poder Judiciário. 3. Reputa-se violado o princípio da proporcionalidade quando 
não se observar a necessidade concreta da norma para tutelar o bem jurídico a que 
se destina, já que o afastamento do servidor pode ocorrer a partir de representação 
da autoridade policial ou do Ministério Público, na forma de medida cautelar diversa 
da prisão, conforme os arts. 282, § 2º, e 319, VI, ambos do CPP. 4. A presunção de 
inocência exige que a imposição de medidas coercitivas ou constritivas aos direitos 
dos acusados, no decorrer de inquérito ou processo penal, seja amparada em 
requisitos concretos que sustentam a fundamentação da decisão judicial impositiva, 
não se admitindo efeitos cautelares automáticos ou desprovidos de fundamentação 
idônea. 5. Sendo o indiciamento ato dispensável para o ajuizamento de ação penal, 
a norma que determina o afastamento automático de servidores públicos, por força 
da opinio delicti da autoridade policial, quebra a isonomia entre acusados indiciados 
e não indiciados, ainda que denunciados nas mesmas circunstâncias. Ressalte-se, 
ainda, a possibilidade de promoção de arquivamento do inquérito policial mesmo nas 
hipóteses de indiciamento do investigado. 6. Ação Direta julgada procedente. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA 
37.178 DISTRITO FEDERAL 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PROMOTOR DE JUSTIÇA ESTADUAL. 
MANIFESTAÇÕES NO ‘FACEBOOK’. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. VIOLAÇÃO 
DE DEVERES FUNCIONAIS DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDAS AO CNMP. ART. 130-A, § 
2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DEFERÊNCIA. CAPACIDADE 
INSTITUCIONAL. HABILITAÇÃO TÉCNICA. ORDEM DENEGADA. 1. O Supremo 
Tribunal Federal não é instância recursal das decisões administrativas tomadas pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público no regular exercício das atribuições 
constitucionalmente estabelecidas, de sorte que, ressalvadas as hipóteses de 
flagrantes ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, impõe-se ao Poder Judiciário 
autocontenção (judicial self-restraint) e deferência às valorações realizadas pelos 
órgãos especializados, dada sua maior capacidade institucional para o tratamento da 
matéria. Precedentes. 2. In casu, após deliberação no bojo do Processo 
Administrativo Disciplinar 1.00514/2018-00, o CNMP deu-lhe parcial provimento 
e, consequentemente, aplicou pena de 53 (cinquenta e três) dias de suspensão 
ao impetrante pelo cometimento de falta funcional. 3. No caso sub examine, não 
entrevejo flagrantes ilegalidade, teratologia ou abuso de direito na atuação do CNMP 
para proferir entendimento excepcional, de modo a cassar o decisum administrativo. 
O Conselho examinou a conduta do Promotor de Justiça de forma adequada e 

18/08/2020 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753679520
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753679520
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fundamentada, bem como aplicou a sanção regularmente dentro de suas 
competências. 4. Ex positis, DENEGO A ORDEM pleiteada no mandamus. 
 

A. G. REG. NO RECURSO ORD. 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

34.701 DISTRITO FEDERAL 

 
Agravo regimental em recurso ordinário em mandado de segurança. Inovação 
recursal. Impossibilidade. Processo administrativo disciplinar. Observância dos 
requisitos de dosimetria da pena. Sanção disciplinar aplicada com base nas 
circunstâncias objetivas do fato e nas circunstâncias subjetivas do infrator. 
Impossibilidade de exame de fatos e reavaliação de provas do feito 
administrativo em sede de mandado de segurança. Agravo regimental não 
provido. 1. A jurisprudência da Suprema Corte é pacífica no sentido da 
impossibilidade de inovação do objeto do mandamus, em sede recursal ordinária, 
para incluir questões que não foram suscitadas na instância a quo. Precedentes. 2. 
Foram consideradas, no caso, as circunstâncias objetivas do fato e as 
circunstâncias subjetivas do infrator, previstas no art. 128, caput, da Lei nº 
8.112/90, para a aplicação ao agravante da sanção disciplinar de demissão, a 
qual se encontra devidamente fundamentada sob a legislação de regência. 3. 
Ausência de indícios de ilegalidade, tampouco de ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade na dosimetria da penalidade aplicada, que 
enseje a nulidade da decisão tomada no processo administrativo disciplinar em 
questão. 4. Conclusão diversa da alcançada pela autoridade administrativa 
competente demandaria rediscussão de fatos e reexame de provas produzidas no 
âmbito do processo disciplinar, providência incompatível com o rito mandamental. 5. 
Agravo regimental não provido. 
 

25/08/2017 

A. G. REG. NO RECURSO ORD. 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

28.490 DISTRITO FEDERAL 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 1. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não é impedido para integrar a 
Comissão de processo administrativo disciplinar servidor que tenha atuado na 
investigação judicial ou administrativa de possíveis fatos tidos por irregulares (MS nº 
21.330/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão). 2. É consolidado, também, o entendimento de 
que o indeferimento fundamentado do pedido de produção de provas 
consideradas impertinentes, em processo administrativo disciplinar, não 
caracteriza cerceamento de defesa (RMS 30.881, Rel. Min. Cármen Lúcia 
e RMS 24.194, Rel. Min. Luiz Fux). 3. Conforme o princípio pas de nulitté sans grief, 
é necessária demonstração de prejuízo acerca das nulidades suscitadas, o que não 
ocorreu no caso em exame. 4. Agravo a que se nega provimento por manifesta 
improcedência, com aplicação de multa no valor de dois salários mínimos, ficando a 

08/08/2017 
 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13576709
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13576709
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13576709
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13432791
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13432791
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13432791
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JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

2. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 

 

interposição de qualquer recurso condicionada ao prévio depósito do referido valor, 
em caso de decisão unânime (CPC/2015, art. 1.021, §§ 4º e 5º, c/c art. 81, § 2º). 
 

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 3.601-

7 DISTRITO FEDERAL 

 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Distrital nº 3.642/05. Processo Disciplinar 
da Polícia Civil do DF. Matéria reservada à União Federal. Art. 21, XIV, CF. 1. A 
jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido de 
que compete à União Federal, com exclusividade, legislar sobre o regime 
jurídico dos policiais civis do Distrito Federal. Precedentes: ADI nº 3.817/DF, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 3/4/09; ADI nº 2.881/DF, Relator o Ministro 
Carlos Velloso, DJ 2/4/04; ADI nº 2.102/DF-MC, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ de 7/4/2000. 2. Inconstitucional, portanto, a Lei Distrital nº 3.642/05, a 
qual, ao cuidar do processo disciplinar na Polícia Civil, acabou por tratar, 
indevidamente, do regime jurídico de seus integrantes. 3. Ação direta julgada 
procedente. 
 

15/04/2009 
 

Julgado  Ementa Data 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
22.606 - DF (2016/0137078-3) 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. SANÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. CONTROLE DE LEGALIDADE. 
POSSIBILIDADE. PENALIDADE DE SUSPENSÃO. PRAZO MÁXIMO. CASO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. 
1. Segundo a Súmula 635 desta Corte, os prazos prescricionais previstos no art. 
142 da Lei 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade competente para a 
abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato. 
2. Hipótese em que o impetrante defendia que o termo inicial da contagem do prazo se 
daria com o conhecimento do fato por parte da Administração, não sendo necessária a 
ciência inequívoca de sua ocorrência pela autoridade competente para julgá-los, tese 
contrária ao entendimento sedimentado neste Superior Tribunal. 
3. Ao servidor público federal é proibido opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço (art. 117, IV, da Lei n. 8.112/1990), sendo 
certo que a norma em questão objetiva inibir que o agente público imponha óbices ao 

10/11/2021 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=601135
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=601135
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=601135
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601370783&dt_publicacao=10/12/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601370783&dt_publicacao=10/12/2021
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desenvolvimento regular de um processo, atue de maneira morosa na condução do feito, 
ou mesmo de maneira contrária à lei, resistindo ao trâmite natural dos autos. 
4. No particular, entendeu a Administração que o servidor conduziu o processo 
administrativo disciplinar sem o mínimo cuidado em seguir as etapas legais mais triviais 
(permitiu a paralisação processual por mais de dois anos, não instaurou contraditório, 
não produziu relatório final e não submeteu à consultoria jurídica da AGU), provocando 
a nulidade do PAD e reclamando a deflagração de outro em seu lugar, pelo que que os 
fatos (conduta apurada) se encaixavam suficientemente na moldura normativa do 
dispositivo legal supracitado. 
5. O princípio da excepcionalidade do ilícito culposo só se aplica no âmbito penal, 
por força de previsão expressa nesse sentido (CP, art. 18, parágrafo primeiro), não 
havendo semelhante previsão normativa na Lei n. 8.112/1990, de modo que se trata 
de omissão eloquente do legislador, admitindo-se, pois, implicitamente, a 
existência das infrações disciplinares nas modalidades dolosas e culposas. 
6. No caso, não houve atecnia do Poder Público quando considerou que não restou 
evidenciada a intenção (má-fé) do servidor, mas, ao mesmo tempo, aplicou punição por 
conta da imprudência (culpa) daquele, verificada na gestão do processo administrativo 
que estava sob seu comando. 
7. É possível a realização do controle jurisdicional de processo administrativo 
disciplinar se limitada ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade 
do ato. 
8. A interpretação sistemática dada aos arts. 117, IV, 128, parágrafo único, e 129, todos 
da Lei n. 8.112/1990, é no sentido de que, em regra, a conduta do servidor seria punível 
com advertência, admitindo-se, porém, a aplicação de sanção de suspensão, se a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço 
público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais assim 
justificassem. 
9. Na espécie, embora constasse motivação objetiva para aplicar a sanção de 
suspensão, no lugar de advertência, a Administração não justificou de maneira técnica a 
razão pela qual fixou aquela penalidade no prazo máximo da lei. 
10. Ordem parcialmente concedida.  
 

 
 
 
 
 
 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER PUNITIVO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 635/STJ. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ART. 146 DA LEI 
N. 8.112/1990. CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PROCESSANTE APÓS CINCO ANOS 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

22.593 - DF (2016/0132259-3) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DA CIÊNCIA DOS FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Trata-se de Mandado de Segurança onde se 
pretende a concessão da ordem para anular penalidade de demissão aplicada a Servidor 
Público devido à suposta prática da infração prevista no inciso IV, do art. 132 da Lei 
8.112/1990, mediante a Portaria n. 23, de 25.01.2016, publicada no DOU de 26.01.2016. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que o termo inicial do prazo prescricional do 
Processo Administrativo Disciplinar é a data na qual o fato se tornou conhecido pela 
Administração. 3. No caso, a autoridade coatora admite ter tomado conhecimento 
dos ilícitos supostamente praticados pelo Servidor em 6.10.2006, à vista do 
Parecer PGFN/COJED n. 1794/2015 (fls. 26/59) , tendo o processo administrativo 
disciplinar sido instaurado em 13.6.2013, quando já ultrapassado o prazo 
prescricional de 5 anos. 4. A sindicância instaurada em 2011, com o objetivo de 
aprofundamento das investigações, por não ostentar caráter punitivo, afasta a 
possibilidade de interrupção do prazo prescricional, a teor da Súmula n. 635/STJ. 
5. Segurança concedida. 
 

09/06/2021 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
26.517 - DF (2020/0152347-0) 

 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. CABOS DA AERONÁUTICA. ANULAÇÃO. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NULIDADE. PARECER 
FINAL DA COMISSÃO PROCESSANTE. NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PROVA. AUSÊNCIA. 
1. A Primeira Seção do STJ, realinhando seu posicionamento, entendeu que é nulo o ato 
notificatório inicialmente encaminhado ao anistiado político - que o informa sobre a 
abertura de processo administrativo de revisão de sua anistia -, quando não há a 
especificação dos fatos e dos fundamentos contra os quais deveria a parte interessada 
se defender (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999). 
2. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE 817.338 DF, sob regime de 
repercussão geral, faculta à Administração a revisão dos atos concessivos de anistia 
política a cabos da Aeronáutica, sendo certo, porém, que ao exercício desse direito foram 
impostos limites de índole constitucional, cuja inobservância acarreta a nulidade do 
procedimento de revisão. 
3. Hipótese em que o ato notificatório inicial não atendeu aos ditames próprios dos 
arts. 26 e 27 da Lei n. 9.784/1999, já que esses comandos disciplinam não só a 
forma mas também o conteúdo da comunicação, de modo que sua fiel observância 
não se aperfeiçoa sem a necessária, precisa e clara "indicação dos fatos e 
fundamentos legais pertinentes", nos termos do art. 26, § 1º, VI, da Lei do Processo 
Administrativo. 
4. O art. 17 da Lei n. 10.559/2002, ao tratar da anulação das anistias, prevê que, caso 
seja comprovada a falsidade dos motivos que ensejaram a declaração da condição de 

26/05/2021 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601322593&dt_publicacao=01/07/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601322593&dt_publicacao=01/07/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001523470&dt_publicacao=01/07/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001523470&dt_publicacao=01/07/2021
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anistiado político ou os benefícios e direitos assegurados por essa Lei, será o ato 
respectivo tornado nulo pelo Ministro de Estado competente, em procedimento em que 
se assegurará a plenitude do direito de defesa. 
5. Nos processos de anulação de anistia deve ser aplicado o disposto no art. 12 da Lei 
n. 10.559/2002, que prevê que os requerimentos relacionados aos pedidos de anistia 
serão examinados pela Comissão de Anistia, a qual tem exatamente a finalidade de 
assessorar o Ministro de Estado em suas decisões. 
6. Não se mostra razoável que, para o processamento, instrução e análise dos 
requerimentos das anistias seja competente a Comissão (por meio do seu Conselho - 
órgão colegiado) e para a revisão/anulação seja possível apenas a elaboração de Nota 
Técnica por um único assessor especial da autoridade indicada como coatora, que nem 
sequer integra a Comissão de Anistia nem a Força-Tarefa do Ministério da MFDH. 
7. Não havendo elementos comprobatórios nos autos de negativa por parte da 
Administração de produção de provas, não há que se acolher a tese de cerceamento de 
defesa. 
8. Mandado de segurança concedido para anular a Notificação n. 106/2019, bem como 
todos os atos posteriores, inclusive a Portaria n. 1.534, de 5 de junho de 2020. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
22.699 - DF (2016/0179309-3) 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITOR-FISCAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER PUNITIVO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 635/STJ. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ART. 146 DA LEI 
N. 8.112/1990. CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PROCESSANTE APÓS CINCO ANOS 
DA CIÊNCIA DOS FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
I. Mandado de segurança contra ato praticado pelo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, 
consubstanciado na aplicação da pena disciplinar de demissão do cargo de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil, devido à suposta prática da infração prevista no art. 
132, IV, da Lei n. 8.112/1990, mediante a Portaria n. 136, de 19.04.2016, publicada no 
DOU de 20.04.2016. 
II. O Chefe do Escritório da Corregedoria da Receita Federal na 7ª Região Fiscal, 
autoridade competente para instauração do PAD, teve conhecimento do fato 
supostamente ilícito em 2006, por meio do Relatório de Auditoria Patrimonial n. 
076/2006, o qual apontou possível variação patrimonial a descoberto nos anos de 2002 
e 2004. 
III. A sindicância instaurada em 2011, com o objetivo de aprofundamento das 
investigações, não possui caráter punitivo, o que afasta a possibilidade de 

10/02/2021 
 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601793093&dt_publicacao=18/02/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601793093&dt_publicacao=18/02/2021
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interrupção do prazo prescricional, a teor da Súmula n. 635/STJ. 
IV. Improbidade administrativa é ilícito punível com a pena de demissão, a qual somente 
pode ser aplicada após regular processo administrativo disciplinar, consoante dispõe o 
art. 146 da Lei n. 8.112/1990. 
V. O Processo Administrativo Disciplinar foi instaurado em 2013, mais de 5 (cinco) anos 
após a ciência dos fatos pela autoridade competente, razão pela qual ocorreu a 
prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública. 
VI. Segurança concedida. 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
15.271 - DF (2010/0083192-8) 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO ABSOLUTÓRIA. ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O termo inicial da prescrição da pretensão punitiva disciplinar estatal é a data do 
conhecimento do fato pela autoridade competente para instaurar o processo 
administrativo disciplinar, a qual se interrompe com a publicação do primeiro ato 
instauratório válido, seja a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar, sendo certo que tal interrupção não é definitiva, visto que, após o prazo de 
140 (cento quarenta) dias, o prazo recomeça a correr por inteiro. 
2. Hipótese em que não se concretizou a prescrição punitiva da administração, porquanto 
a portaria que anulou parcialmente o processo administrativo disciplinar a partir da 
ultimação de instrução foi publicada antes do quinquênio legal. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, julgado um PAD instaurado contra 
servidor público federal, a revisão da conclusão só poderá acontecer em duas 
hipóteses: a) existência de vício insanável no PAD, que o torne nulo; e b) 
surgimento de fatos novos que justifiquem o abrandamento da penalidade ou a 
declaração da inocência do servidor (arts. 174 e 182, parágrafo único, da Lei n. 
8.112/1990). 
4. Hipótese em que a anulação parcial do PAD a partir da ultimação de instrução e, 
consequentemente, a revogação da decisão administrativa absolutória do 
impetrante, tiveram por finalidade corrigir possível falha na análise do bojo 
probatório, sendo certo o reconhecimento da ilegalidade do ato apontado como 
coator. 5. Ordem concedida. 
 

13/05/2020 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
20.940 - DF (2014/0084978-4) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENGENHEIRO CIVIL DO DNIT. PAD. FATO APURADO: 
PRÁTICA DE CONDUTA DESIDIOSA. PENA APLICADA: DEMISSÃO. CGU. 
ATRIBUIÇÃO PARA INSTAURAR OU AVOCAR PROCESSOS E APLICAR SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DESTE RELATOR. CONDUTA 
DESIDIOSA NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE REITERAÇÃO. PARECER DO 
MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA, NO ENTANTO. 

10/06/2020 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201000831928&dt_publicacao=29/05/2020
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201000831928&dt_publicacao=29/05/2020
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400849784&dt_publicacao=13/10/2020
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400849784&dt_publicacao=13/10/2020
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1. Segundo noticia a inicial, o ora impetrante, Engenheiro Civil do DNIT, foi demitido sob 
o fundamento de ter praticado conduta desidiosa (art. 117, XV da Lei 8.112/1990). A 
desídia foi assim configurada, nas informações prestadas pela autoridade apontada 
como coatora: 
(a) O indiciado teve conhecimento das decisões do TCU referentes à questão das chuvas 
excepcionais, vida útil e valor residual dos equipamentos e depreciação, mas quedou-se 
inerte ao receber do DEC/Exército as composições de custos defeituosas, ao longo da 
execução do contrato (esta última conduta agravante). De acordo com o TCU, as chuvas 
excepcionais favorecem o casuísmo na orçamentação das obras e os demais itens 
superestimam os custos horários dos equipamentos, o que acarreta em prejuízo para 
Administração nas suas contratações; 
(b) O indiciado, mesmo tendo sido alertado pelo Coordenador-Geral de Modernização e 
Informática, da época, sobre a incompatibilidade entre a linguagem escolhida pelo 
DEC/Exército e o ambiente de informática do Dnit, não procurou verificar a correção do 
problema; 
(c) O indiciado, mesmo sabendo que havia R$ 400.000,00 em recursos para a realização 
da parceria com órgãos públicos com fito de desenvolver a metodologia de pesquisa de 
preços, e que esta parceria não foi concretizada, não alertou as autoridades do Dnit para 
a necessidade de devolução desses recursos; e (d) O indiciado tinha consciência, por 
trabalhar com área de custos do Dnit, de que o seu trabalho não era corriqueiro ou trivial, 
mas iria repercutir em todos os orçamentos do Dnit (os quais são da ordem da dezena 
de bilhão de reais por ano), ou seja, seria a sistematização da orçamentação do Dnit e 
que, portanto, não poderia ter sido acompanhado de forma leniente e desidiosa (fls. 
379/380). 
2. Quanto à competência do Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União para 
processar e aplicar penalidade contra Servidor Público do DNIT, anota-se que o Servidor 
Público a quem se impute a prática de ato infracional tem o direito subjetivo de ser 
regularmente processado na instância administrativa inicial própria, ou seja, tem o direito 
ao justo processo administrativo, perante o órgão originalmente competente para essa 
atividade, isto é, o de sua lotação funcional, lugar onde teria ocorrido o alegado ilícito. 
3. O poder ou a atribuição funcional de instaurar o procedimento de apuração da 
ocorrência de infração administrativa não se acha disseminado nas instâncias 
administrativas, como que competisse difusamente a qualquer autoridade a sua 
promoção, pois é imperativo se observar as regras de competência, não se 
admitindo, também nesse terreno, que uma autoridade exerça as atribuições de 
outra, como é dogma do Direito Público. 
4. Contudo, o entendimento firmado por esta Corte é o de que somente incumbe à CGU 
instaurar sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disciplinares, quando 
ocorrentes as seguintes circunstâncias: (a) da inexistência de condições objetivas para 
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sua realização no órgão ou entidade de origem; (b) da complexidade e relevância da 
matéria; (c) da autoridade envolvida; ou (d) do envolvimento de Servidores de mais de 
um órgão ou entidade. No caso ora em exame não se verifica a presença de tais 
circunstâncias, razão pela qual afigura-se descabida a atuação da CGU, no desempenho 
da atividade sancionadora de que se cuida. 
5. Quanto à conduta desidiosa atribuída ao Servidor, traz-se à reflexão as sempre 
pertinentes observações do Professor MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS, 
segundo o qual, a eventualidade da desídia possui o condão de retirar a subsunção da 
conduta do servidor público do presente tipo disciplinar, para fins da imposição da pena 
de demissão ou de outro tipo de penalidade grave (Lei n. 8.112/00 interpretada, 4a. ed, 
Rio de Janeiro, América Jurídica, p. 717). 
6. Analisando questão semelhante à dos autos, o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
em brilhante voto, consignou que, havendo conduta do Servidor Público que se 
mostra, de início, desidiosa, impõe-se que a Administração proceda à apuração 
dos fatos e, se for o caso, aplique-lhe uma pena mais branda, até mesmo para que 
ele tenha conhecimento a respeito do seu baixo rendimento funcional. Caso 
persista na prática do ilícito disciplinar, será cabível a demissão, porquanto 
configurada a prévia ciência de sua conduta. A aplicação pena máxima de 
demissão por desídia, sem a existência de antecedentes funcionais relacionados 
à mencionada conduta, apresenta-se extremamente desproporcional porque 
imposta a Servidor Público que não tinha ciência de que sua conduta funcional se 
apresentava irregular (MS 12.317/DF, DJe 16.6.2008). No mesmo sentido: (MS 
12.634/DF, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 16.12.2015 e MS 8.517/DF, Rel. 
Min. ERICSON MARANHO, julgado em 10.6.2015, DJe 03.8.2015). 
7. A conduta desidiosa, para desencadear a aplicação da pena de demissão, 
pressupõe comportamento ilícito reiterado, perseverância infracional ou 
continuidade na perpetração de ilícitos, e não um ato isolado, como aconteceu no 
caso em comento. Nessa situação, impõe-se afastar a nota desidiosa que serviu para 
tipificar o comportamento do Servidor, sem que isso importe em minimizar os efeitos 
prejudiciais da sua atuação funcional. Em matéria de direito sancionador, a 
interpretação deve ser, sempre, calcada nos preceitos garantísticos, que não 
toleram flexibilizações custosas ao direito de defesa ou à delimitação material do 
ato passível de punição. Não encontra abono jurídico a postura que reivindica para 
o Direito Sancionador a função apenasmente punitiva, relegando ao esquecimento 
e ao desprezo a proteção dos direitos das pessoas. 
8. O entendimento judicial, sobretudo em matéria sancionadora, deve estribar-se, 
principalmente na preservação dos direitos subjetivos, das liberdades individuais e das 
garantias das pessoas submetidas a processo. Sem isso, a atividade julgadora tende a 
se confundir com afazeres apenas administrativos, os quais, por mais relevantes que 
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sejam, não realizam o papel dos julgadores. Esse papel, como já dizia o Professor 
JOAQUIM CANUTO MENDES DE ALMEIDA (1906-1994) na sua tese de Catedrático da 
USP (1939), os Tribunais existem primacialmente para mais servirem à liberdade jurídica 
dos réus - direito ao processo judiciário - do que ao direito dos autores (Processo Penal, 
Ação e Jurisdição. São Paulo: 1975, p. 9). 
9. Não é correto e nem justo afirmar que a função judicial é comprometida com encargo 
punitivo, porque, se assim fosse, tenderia à dispensabilidade a função de julgar, já que 
a narrativa da acusação seria tomada, estranhamente, como minuta do veredicto 
condenatório. Tal correlação somente seria admissível numa ordem jurídica autoritária e 
antidemocrática, alheia, estranha ou hostil aos Direitos Humanos e Fundamentais e, 
também, aos enunciados constitucionais resguardadores dos valores e dos princípios 
jurídicos. 
10. Por fim, cumpre salientar que, em documento novo trazido aos autos, constatou-se 
que, nas contas prestadas nos Planos de Trabalho PT 30.001.05.01.11.01 e PT 
30.001.08.01.58.01, que culminaram no referido PAD, foi reconhecido que houve a 
regular execução física e atingimento dos objetivos", bem como "a regular aplicação dos 
seus recursos (fls. 452/476). 
11. Ordem concedida para anular a Portaria demissória do impetrante e ordenar a sua 
reintegração ao cargo, assegurado o pagamento dos valores devidos desde a 
impetração do Mandado de Segurança. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
16.596 - DF (2011/0083401-6) 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO DNIT. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDICIAMENTO 
EQUIVOCADO. PREJUÍZO DA REAL APURAÇÃO DO FATO. CERCEAMENTO DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ANULAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE NOVA 
COMISSÃO PROCESSANTE APÓS CINCO ANOS DA CIÊNCIA DO FATO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PENA DE DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
I. Mandado de segurança contra ato praticado pelo Sr. Ministro de Estado dos 
Transportes, consubstanciado na Portaria n. 61, de 07.04.2011, que demitiu o Impetrante 
do Cargo de Engenheiro do Quadro de Pessoal do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT, pela prática de infração funcional de inassiduidade 
habitual, conforme apurado no Processo Administrativo Disciplinar n. 
50600.008585/2010-03. 
II. Manifestação da Advocacia-Geral da União pela presença de vício insanável no PAD 
n. 50600.004748/2005-11 e pela necessidade de sua anulação e designação de nova 
comissão processante, diante do indiciamento equivocado, contrário às provas dos 
autos, ocasionando, além de prejuízo da real apuração da infração, ofensa à ampla 

11/12/2019 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201100834016&dt_publicacao=13/12/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201100834016&dt_publicacao=13/12/2019
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defesa e ao contraditório. 
III. Constituição de nova Comissão Processante, em 23.06.2010, e instauração do PAD 
n. 50600.008585/2010-03 para apurar os atos e fatos constantes do PAD n. 
50600.004748/2005-11. 
IV. No caso, o Diretor-Geral do DNIT, autoridade competente para instauração do PAD, 
efetivamente obteve conhecimento sobre o fato supostamente ilícito em 2003, razão pela 
qual ocorreu a prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública. 
V. Segurança concedida. 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

22.617 - DF (2016/0142704-7) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRAZO 
PRESCRICIONAL. PENA DE SUSPENSÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO BIENAL 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA (ART. 142 DA LEI 8.112/90). 
INSTAURAÇÃO DE PAD. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. REINÍCIO 
APÓS 140 DIAS. APLICAÇÃO DA SANÇÃO QUANDO TRANSCORRIDOS MAIS DE 2 
ANOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ORDEM CONCEDIDA, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.  
1. O excepcional poder-dever de a Administração punir a falta cometida por seus 
Servidores não se desenvolve ou efetiva de modo absoluto, de sorte que encontra limite 
temporal no princípio da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, uma vez que 
os administrados não podem ficar indefinidamente sujeitos à instabilidade originada da 
potestade disciplinar do Estado, além de que o acentuado lapso temporal transcorrido 
entre o cometimento da infração e a aplicação da respectiva sanção esvazia a razão de 
ser da responsabilização do Servidor supostamente transgressor. 2. O art. 142, I da Lei 
8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União) funda-se na importância 
da segurança jurídica no domínio do Direito Público, instituindo o princípio da inevitável 
prescritibilidade das sanções disciplinares, prevendo o prazo de dois anos para o Poder 
Público exercer o jus puniendi na seara administrativa, quanto à sanção de suspensão. 
3. Conforme estabelece o § 3o. do art. 142 da Lei 8.112/1990, a instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar interrompe a prescrição até a decisão final proferida por 
autoridade competente. Ocorre que, ao considerar a prescrição como instituto 
jurídico concebido a fim de viabilizar a segurança jurídica, o Supremo Tribunal 
Federal firmou entendimento em torno da matéria, segundo a qual interrompida a 
prescrição, a fluência desta é obstada tão-somente por 140 dias, tendo em vista 
que esse seria o prazo legal para término do Processo Disciplinar. 
4. Na presente demanda, verifica-se que a instauração do Processo Administrativo 
Disciplinar ocorreu em 16.23.2012. Com publicação do ato que instituiu a Comissão 
Processante (Portaria 239/2012), às fls. 9, a prescrição foi interrompida, por forção do 
disposto no art. 142, § 3o. da Lei 8.112/1990. A prescrição voltou a correr no 141o. dia, 

 
 

27/11/2019 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601427047&dt_publicacao=03/12/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201601427047&dt_publicacao=03/12/2019
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ou seja, em 4 de agosto de 2012. Logo, o termo final da prescrição foi dia 4 de agosto 
de 2014. Sendo assim, fica evidenciada a prescrição da ação disciplinar, uma vez que o 
jus puniendi da Administração em aplicar eventual penalidade de suspensão, que 
prescreve em 2 anos, teria perecido em 24 de dezembro de 2015. 
7. A prescrição tem o condão de eliminar qualquer possibilidade de punição do 
Servidor pelos fatos apurados, inclusive futuras anotações funcionais em seus 
assentamentos, já que, extinta a punibilidade, não há como subsistir qualquer 
efeito reflexo. 
8. Ordem concedida, em conformidade com o Parecer ministerial. 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

23.928 - DF (2017/0319273-7) 

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE COMISSÃO 
PERMANENTE DE DISCIPLINA. AUSÊNCIA DE NULIDADES. OPERAÇÃO TERMES. 
VANTAGEM INDEVIDA EM RAZÃO DO CARGO. AUSÊNCIA DE PROVAS NO PAD. 
APLICAÇÃO DE DEMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM. 
1. As disposições presentes na Lei n. 4.878/1965 são especiais por serem 
destinadas aos policiais federais. Logo, a determinação de uma Comissão 
Permanente de Disciplina não pode ser ampliada para envolver também os 
policiais rodoviários federais, os quais se sujeitam às disposições da Lei n. 
8.112/1990. Precedentes. 
2. Na hipótese dos autos, examina-se a regularidade da sanção de demissão em face 
de eventual participação das condutas investigadas na "Operação Termes", a qual 
investigou quais policiais rodoviários federais auferiram vantagens financeiras indevidas 
na abordagem de veículos em posto policial com mandado judicial de apreensão 
expedido. 
3. Tal como já declarado pelo STJ no julgamento do MS 16.120/DF, também decorrente 
da "Operação Termes", a demissão de policial rodoviário federal não é possível por 
ausência de elementos capazes de comprovar que o servidor auferiu vantagens 
financeiras indevidas para abordar veículos com mandado judicial de apreensão. 
4. Em todo o PAD juntado aos autos não se observa elementos capazes de demonstrar 
que o impetrante auferiu vantagem econômica indevida, ou teve dolo em ajudar que 
outro agente auferisse tal vantagem, na abordagem do veículo de placa JZD 8923. A 
demissão deve, então, ser anulada e o impetrante reintegrado. 
5. Concessão da ordem. 
 

26/06/2019 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

21.586 - DF (2015/0029227-2) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE ADMINISTRATIVO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE CEDIDO À ASSIMS. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
22/05/2019 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201703192737&dt_publicacao=01/07/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201703192737&dt_publicacao=01/07/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201500292272&dt_publicacao=16/08/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201500292272&dt_publicacao=16/08/2019
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DISCIPLINAR. SERVIDOR PÚBLICO ACUSADO DE SE VALER DO CARGO PARA 
LOGRAR PROVEITO PRÓPRIO. IMPUTAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DA CARGA 
HORÁRIA ESTABELECIDA E DESVIO DE FUNÇÃO. PENA DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INCONTROVERSO QUE O SERVIDOR EXERCIA SUAS 
FUNÇÕES FORA DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO, SEM CARGA HORÁRIA 
PREVIAMENTE FIXADA COM AUTORIZAÇÃO DAS AUTORIDADES QUE COMPÕEM 
O CONSELHO DE PREFEITOS DA ASSOCIAÇÃO. CONFIGURADA AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SEGURANÇA 
CONCEDIDA, CONFIRMANDO A LIMINAR DEFERIDA, PARA ANULAR A PENA DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
1. Por força dos princípios da proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e 
culpabilidade, aplicáveis ao Regime Jurídico Disciplinar de Servidor Público e 
mesmo a qualquer relação jurídica de Direito Sancionador, não há juízo de 
discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção a Servidor Público em 
razão do cometimento de infração disciplinar, de sorte que o controle jurisdicional 
é amplo, não se limitando, portanto, somente aos aspectos formais. 
2. Não basta a demonstração da ocorrência de conduta tipificada como ilícita para 
que se imponha automaticamente a punição administrativa abstrata ao seu autor; 
a sancionabilidade, na hipótese, pressupõe a consciência do agente e sua 
intenção em usar de ardil para enganar a Administração e obter vantagem 
indevida, de sorte que a culpa latu sensu do administrado infrator tem de ser 
discutida e provada no curso do procedimento de apuração do ilícito. 
3. No caso dos autos, pesa contra o Servidor a acusação de que, enquanto esteve cedido 
para Associação Intermunicipal de Saúde, no período de 1995 a 2011, descumpriu a 
jornada de 8 horas estabelecida, além de atuar em desvio de função ao desempenhar a 
atividade de Assessor Jurídico, a despeito de ocupar o cargo de Administrador. 
4. Os fatos apurados no Processo Administrativo foram também alvo de Ação 
Penal e Ação de Improbidade Administrativa. Em ambas ações o Servidor foi 
absolvido por ausência de dolo em sua conduta. 
5. As provas coligidas aos autos comprovam que, ainda que fora do ambiente de trabalho 
e sem cumprir jornada de trabalho específica, o Servidor Neri Cenzi exerceu as funções 
de Assessor Jurídico do Consórcio Municipal de Saúde de maneira suficiente, a 
prestação do Serviço Público foi devidamente cumprida e todas as funções acometidas 
ao impetrante foram escrupulosamente cumpridas e sob a anuência verbal dos Prefeitos 
e Secretários dos Municípios participantes da Associação, que autorizaram a prestação 
de serviço fora da sede da ASSIMS, sem a exigência de cumprimento de horário de 
trabalho formal. 
6. Conclui-se que o impetrante ao assinar as fichas de frequência, tão somente, cumpriu 
com a formalidade necessária para viabilizar o pagamento devido pelo exercício das 
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atividades para o qual fora designado, nos termos das orientações e autorizações 
emanadas pelo Secretário de Saúde do Município de Pato Branco e pelos Prefeitos 
Municipais que integravam a ASSIMS. 
7. Da mesma forma, os testemunhos confirmam que o exercício da atividade de Assessor 
Jurídico da ASSIMS, a despeito de o Servidor ocupar o cargo de Administrador, foi 
realizado com anuência do Secretário de Saúde do Município de Pato Branco e pelos 
Prefeitos Municipais que integravam a Associação Intermunicipal de Saúde. 
8. Se de um lado é inegável que o impetrante efetivamente exercia suas funções em 
lugar diverso da sede da Associação e sem cumprir a jornada de trabalho comum aos 
Servidores daquele órgão, de outro, as autoridades que compõem o Conselho de 
Administração da ASSIMS reconhecem que conferiram ao Servidor Neri Cenzi 
autorização para realizar sua atividades fora da sede da associação e sem carga horária 
previamente determinada, não havendo qualquer prova ou mesmo alegação de que 
houve o descumprimento efetivo do Servidor na execução das atividades que lhe foram 
atribuídas. 
9. Assim, não há como creditar ao Servidor, cedido à Associação Intermunicipal de 
Saúde no período de 1995 a 2011, punição por exercer a atividade de Assessor Jurídico 
em local diverso da sede da ASSIMS e sem cumprimento de carga horária comum aos 
Servidores do referido órgão, uma vez que tal situação se deu com autorização expressa 
emanada pelo Conselho Diretivo da ASSIMS. Destacando-se que tal situação perdurou 
por quase 16 anos até a aposentadoria do Servidor. 
10. Revela-se, assim, desproporcional e desarrazoada a sanção de cassação de 
aposentadoria imposta ao impetrante, e, em decorrência disso, denota-se a ofensa ao 
princípio da proporcionalidade. 
11. Segurança Concedida para anular a Portaria 2.592, de 21 de novembro de 2014, 
promovendo-se sua imediata reintegração 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
21.553 - DF (2015/0009801-6) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE ADMINISTRATIVO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORA 
PÚBLICA ACUSADA DE SE VALER DO CARGO PARA LOGRAR PROVEITO DE 
OUTREM. ATESTO INDEVIDO DA FREQUÊNCIA DE SERVIDOR QUE NÃO CUMPRIA 
A CARGA HORÁRIA ESTABELECIDA. PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INCONTROVERSO QUE O SERVIDOR EXERCIA SUAS FUNÇÕES FORA DA SEDE 
DO ÓRGÃO COM AUTORIZAÇÃO DAS AUTORIDADES QUE COMPÕEM O 
CONSELHO DE PREFEITOS DA ASSIMS. CONFIGURADA AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SEGURANÇA 
CONCEDIDA, CONFIRMANDO A LIMINAR DEFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA 

22/05/2019 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201500098016&dt_publicacao=16/08/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201500098016&dt_publicacao=16/08/2019
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CORTE, PARA ANULAR A PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA, EM 
HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL. 
1. Por força dos princípios da proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e 
culpabilidade, aplicáveis ao Regime Jurídico Disciplinar de Servidor Público e 
mesmo a qualquer relação jurídica de Direito Sancionador, não há juízo de 
discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção a Servidor Público em 
razão do cometimento de infração disciplinar, de sorte que o controle jurisdicional 
é amplo, não se limitando, portanto, somente aos aspectos formais. 
2. Não basta a demonstração da ocorrência de conduta tipificada como ilícita para 
que se imponha automaticamente a punição administrativa abstrata ao seu autor; 
a sancionabilidade, na hipótese, pressupõe a consciência do agente e sua 
intenção em usar de ardil para enganar a Administração e obter vantagem 
indevida, de sorte que a culpa latu sensu do administrado infrator tem de ser 
discutida e provada no curso do procedimento de apuração do ilícito. 
3. No caso dos autos, pesa contra a Servidora a acusação de que, enquanto ocupava o 
cargo de Diretora Administrativa da Associação Intermunicipal de Saúde, atestou 
indevidamente o comparecimento diário do Servidor Neri Luiz Cenzi ao local de trabalho, 
a despeito de provas contundentes de que o Servidor não cumpria a jornada de 8 horas 
estabelecida, além de omitir-se quanto ao desvio de função do referido Servidor, que 
desempenhava as funções de Assessor Jurídico, a despeito de ocupar o cargo de 
Administrador. 
4. Os fatos apurados no Processo Administrativo foram também alvo de Ação 
Penal e Ação de Improbidade Administrativa. Em ambas ações a Servidora foi 
absolvida por ausência de dolo em sua conduta. 
5. As provas coligidas aos autos comprovam que, ainda que fora do ambiente de trabalho 
e sem cumprir jornada de trabalho específica, o Servidor Neri Cenzi exerceu as funções 
de Assessor Jurídico do Consórcio Municipal de Saúde de maneira suficiente, a 
prestação do Serviço Público foi devidamente cumprida e todas as funções acometidas 
ao demandado foram escrupulosamente cumpridas e sob a anuência verbal dos 
Prefeitos e Secretários dos Municípios participantes da Associação, que autorizaram a 
prestação de serviço fora da sede da ASSIMS, sem exigência de carga horária pré-
fixada. 
6. Conclui-se que a impetrante ao firmar as fichas de frequência do Servidor, tão 
somente, cumpriu com a formalidade necessária para viabilizar o pagamento do Servidor 
Neri Cenzi que, conforme se viu, prestou o Serviço para o qual fora designado, nos 
termos das orientações e autorizações emanadas pelo Secretário de Saúde do Município 
de Pato Branco e pelos Prefeitos Municipais que integravam a ASSIMS. 
7. Da mesma forma, os testemunhos confirmam que o exercício da atividade de Assessor 
Jurídico da ASSIMS, a despeito de o Servidor ocupar o cargo de Administrador, foi 
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realizado com anuência do Secretário de Saúde do Município de Pato Branco e pelos 
Prefeitos Municipais que integravam a ASSIMS, não havendo que se falar em 
responsabilização da impetrante quanto à eventual desvio de função do Servidor. 
8. Se de um lado é inegável que a impetrante efetivamente atestou a frequência do 
Servidor, a despeito de sua ausência na sede da Associação, de outro, as autoridades 
que compõem o Conselho de Administração da ASSIMS reconhecem que conferiram ao 
Servidor Neri Cenzi autorização para realizar sua atividades fora da sede da associação 
e sem carga horária previamente determinada, nem mesmo restou comprovada qualquer 
descumprimento das funções atribuídas ao Servidor no período em que esteve cedido à 
Associação Intermunicipal de Saúde - ASSIMS. 
9. Assim, incontroversa a inexistência de prejuízo ao erário e a anuência das autoridades 
superiores à Impetrante, fica fácil perceber que a conduta da impetrante não estava 
caracterizada pelo elemento doloso de malferir a legalidade, tampouco causar danos a 
terceiros ou beneficiar-se, porquanto limitou-se a viabilizar o pagamento do Servidor por 
meio do atesto de sua frequência. 
10. Revela-se, assim, desproporcional e desarrazoada a sanção de cassação de 
aposentadoria imposta à impetrante, e, em decorrência disso, denota-se a ofensa ao 
princípio da proporcionalidade. 
11. Segurança Concedida para anular a Portaria 2.593, de 21 de novembro de 2014, 
promovendo-se sua imediata reintegração. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
17.151 - DF (2011/0132126-9) 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ALTERAÇÃO DA 
CAPITULAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INVESTIGAÇÃO RELATIVAMENTE 
À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE EM PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE DOLO NA ESPÉCIE. ATO PRATICADO EM RAZÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE CERCAVAM O CASO CONCRETO. SEGURANÇA 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
I. Mandado de segurança contra ato praticado pela Sra. Ministra de Estado do 
Planejamento, consubstanciado na Portaria n. 10, de 10 de fevereiro de 2011, que o 
demitiu do Cargo de Engenheiro Civil do Quadro de Pessoal Ativo do Extinto Território 
Federal de Rondônia, pela prática de ato de improbidade administrativa, conforme 
apurado no Processo Administrativo Disciplinar n. 029/2010, o qual tramitou no âmbito 
da Secretaria de Estado de Administração do Estado de Rondônia, tendo em vista que 
o servidor era cedido àquele ente federativo. 

13/02/2019 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201101321269&dt_publicacao=11/03/2019
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II. É pacífico, no âmbito desta Corte, o entendimento de que "o indiciado se 
defende dos fatos que lhe são imputados, e não de sua classificação legal, de sorte 
que a posterior alteração da capitulação legal da conduta não tem o condão de 
inquinar de nulidade o Processo Administrativo Disciplinar; a descrição dos fatos 
ocorridos, desde que feita de modo a viabilizar a defesa do acusado, afasta a 
alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa." 
III. Não houve prescrição na espécie, porquanto a Administração Federal tomou 
conhecimento do fato em 21.10.08, por meio do Memorando n. 836/GAB/CGA/2008 (fl. 
45e), sendo que o procedimento disciplinar foi instaurado em 13.07.10 (fl. 43e) e a 
penalidade aplicada em 10.02.11 (fls. 38/39e). 
IV. No âmbito do processo administrativo disciplinar, é possível a aplicação da 
pena de demissão por ato de improbidade administrativa praticado por servidor 
público, hipótese que não se confunde com a perda da função pública prevista no 
art. 12 da Lei n. 8.429/92, esta sim da competência exclusivamente da autoridade 
judiciária. 
V. Admite-se, na via do mandado de segurança, valorar a congruência entre a 
conduta apurada no procedimento disciplinar e a capitulação legal utilizada pela 
autoridade julgadora para aplicar a pena de demissão - na espécie, art. 132, IV, da 
Lei n. 8.112/90, combinado com art. 11, inciso I, da Lei n. 8.429/92 -, buscando, 
dessa forma, preservar a correta aplicação do princípio da legalidade. 
VI. Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual, para a configuração de 
ato de improbidade administrativa, é necessária a análise do elemento subjetivo, qual 
seja, dolo nas condutas tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, ao menos, culpa, quanto às 
condutas do art. 10 da Lei n. 8.429/92. Precedentes. 
VII. Na espécie, embora tenha existido reprovável irregularidade na assinatura de 
documento atestando a conclusão da obra, porquanto o indiciado, ora Impetrante, não 
havia efetivamente vistoriado a obra, cuja conclusão certificou, não poderia a 
Administração fazer a enquadramento do ato infracional, classificando-o como ímprobo, 
sem levar em consideração as circunstâncias que envolviam o caso concreto. 
VIII. As peculiaridades do caso sugerem não ter havido dolo na conduta do Impetrante - 
requisito essencial para o reconhecimento do ato de improbidade por violação dos 
princípios da Administração Pública (art. 11 da Lei n. 8.429/92) -, o qual agiu induzido 
pelo excesso momentâneo de trabalho, e confiando na vistoria realizada por seu colega, 
cujo erro não pode a ele prejudicar de forma tão severa. 
IX. Segurança parcialmente concedida. 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

15.096 - DF (2010/0043282-0) 

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. FORMAÇÃO 

10/10/2018 
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INSUFICIENTE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. REQUERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS. INDEFERIMENTO PELA COMISSÃO PROCESSANTE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. PENA 
DE DEMISSÃO APLICADA BASEADA NA DECLARAÇÃO PESSOAL E NO 
DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE NÃO OBSERVADO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Hipótese em que ao impetrante foi aplicada a penalidade de demissão, em virtude do 
cometimento de infração disciplinar, consistente em suposto pedido de propina para não 
lavrar auto de infração de trânsito. 
2. A pena de demissão imposta a servidor público submetido a processo administrativo 
disciplinar deve encontrar fundamento em provas convincentes que demonstrem a 
prática da infração pelo acusado, razão pela qual a falta administrativa deve ser 
comprovada de maneira cabal e indubitável (RMS 19.498/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010). 
3. No caso em apreço, verifica-se que a Comissão Processante concluiu pela ocorrência 
da conduta ilícita do impetrante, baseada apenas no depoimento da vítima, de seus 
irmãos e amigo, todas suas testemunhas. Lado outro, a referida comissão indeferiu os 
requerimentos pleiteados pela defesa, seja de ouvida de testemunha, seja na obtenção 
de prova material (esclarecimentos do Núcleo de Multas e Penalidades a respeito dos 
Autos de Infração realizados no dia dos fatos e a cópia do auto de infração), sob o 
fundamento de que os sucessivos pedidos e adiamentos poderiam levar a uma iminente 
prescrição da pretensão punitiva. 
4. A imposição da sanção máxima no serviço público fundamentada em prova 
isolada - declaração pessoal e depoimento das testemunhas de acusação - sem 
nenhuma prova documental, mostra-se desarrazoada e vicia a própria motivação 
do ato administrativo, sendo, portanto, passível de anulação. 
5. Além disso, a apenação aplicada foi desmesurada, não pelo valor supostamente 
recebido a título de propina (R$ 65,00), mas sim diante do insuficiente acervo probante 
exposto nos autos, que não formou evidência convincente, em face da pena imposta. 
Portanto, restam comprometidas a razoabilidade e proporcionalidade da referida sanção 
administrativa. Precedentes. 
6. Cabe à Comissão Processante assegurar ao acusado ampla defesa, com a utilização 
de meios e recursos admitidos no direito, objetivando coletar provas de modo a permitir 
a completa elucidação dos fatos. 
7. A imputação feita ao impetrante foi de solicitação e recebimento de propina no valor 
de R$ 65,00, para se furtar da obrigação funcional e legal de autuar o depoente, por não 
portar habilitação para conduzir veículo automotor. Todavia, mostra-se controvertido se 
efetivamente o impetrante teria obtido proveito pessoal que denotasse a ocorrência da 
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conduta ilícita (improbidade administrativa e corrupção passiva), uma vez que houve a 
lavratura do auto de infração. 
8. No caso em exame, evidencia-se a ocorrência de cerceamento de defesa na recusa 
da Comissão Processante em não apurar se todos os autos de infração emitidos no dia 
7/5/2003 foram devidamente enviados e processados no Núcleo de Multas e 
Penalidades da Polícia Rodoviária Federal, ou se apenas os autos emitidos pelo acusado 
não tiveram o correto trâmite procedimental, visto que o impetrante apresentou a 2ª via 
do auto de infração por ele emitido, sendo que, em nosso ordenamento jurídico, 
presume-se a boa-fé. 
9. Cumpre à Administração Pública, que formula a acusação, provar o que alega 
para a correta motivação do ato demissório, pois exigir da impetrante prova de fato 
negativo, ou seja, de que não forjou o auto de infração para escapar de eventual 
penalidade, é impor o ônus da prova que não lhe cabe. 
10. Segurança concedida. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
11.382 - DF (2006/0009611-1) 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO POR 
ABANDONO DE CARGO. ESTUDO NO EXTERIOR. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE AFASTAMENTO. 
RECONHECIMENTO EM AÇÃO PRÓPRIA AJUIZADA PELO PACIENTE. 
MANUTENÇÃO DA DEMISSÃO. ILEGALIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. É induvidoso que o controle dos atos administrativos é medida impositiva quando há 
a atuação do Estado em confronto com os princípios e os valores que norteiam o 
ordenamento jurídico, notadamente nas hipóteses em que a prática de determinado ato 
se distancia dos seus pressupostos intrínsecos ou, como assinala a literatura majoritária, 
dos seus elementos constitutivos. 2. A despeito das discrepâncias doutrinárias e 
jurisprudenciais acerca de quais elementos comporiam ou constituiriam o ato 
administrativo, mostra-se incontroverso, como pressuposto de fato e, para alguns, 
também de direito, que o motivo integra sua estrutura de validade. 
3. Nessa perspectiva, se o motivo, pela própria natureza de discricionariedade, vier 
explicitado por meio de fundamentação, é possível a atuação jurisdicional quando 
tais fundamentos destoarem da razoabilidade e da própria realidade que 
circunscreve o ato administrativo. 
4. Mostra-se açodada a determinação da Administração Pública para que seja demitido 
servidor quando o procedimento administrativo disciplinar é lastreado em substrato 
fático cuja ilegalidade reconhecida por ela é objeto de discussão judicial ainda 
pendente, o que se evidencia ainda mais se, ao término do processo, conclui o órgão 
jurisdicional ser legal o afastamento para estudos por parte do impetrante. 5. Nesse 

24/05/2017 
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cenário, não há como coexistir a manutenção de decisões - uma no âmbito 
administrativo disciplinar e outra em processo judicial - absolutamente 
incompatíveis pela valoração da premissa fática. Reconhecida a legalidade do 
afastamento do servidor, para frequentar curso no exterior, mostra-se sem amparo 
jurídico o processo administrativo disciplinar que culminou com a demissão do paciente, 
que somente continua no exercício por força de liminar concedida neste mandado de 
segurança, ainda em 2006. 
5. Mandado de segurança concedido a fim de determinar a reintegração definitiva do 
impetrante ao cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal. Prejudicado o agravo 
regimental interposto pela União. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
15.783 - DF (2010/0180329-4) 

 
SANCIONADOR. MANDADO DE SEGURANÇA. TÉCNICO DO INSS. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO APLICADA POR DECISÃO 
MINISTERIAL NÃO RESPALDADA EM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO 
PROCESSANTE. SERVIDORA PÚBLICA ACUSADA DE SE VALER DO CARGO PARA 
LOGRAR PROVEITO PESSOAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA OBTENÇÃO DE 
QUALQUER VANTAGEM, BENESSE OU PREBENDA ILÍCITA. CONCESSÃO 
INDEVIDA DE APENAS 12 BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS AO LONGO DE 27 
ANOS DE SERVIÇO PRESTADOS DE MANEIRA EXEMPLAR, SENDO 12 NO 
PRÓPRIO INSS. DOLO OU MÁ-FÉ NA CONDUTA DA SERVIDORA NÃO 
COMPROVADOS. MERO ERRO PROCEDIMENTAL, CONSISTENTE NA 
VALORAÇÃO EQUIVOCADA DAS PROVAS MATERIAIS APRESENTADAS PELO 
SEGURADO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. A EVENTUAL 
FRAUDE NA PRODUÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA NÃO PODE SER 
IMPUTADA Á SERVIDORA IMPETRANTE, QUE, ALIÁS, DETINHA CONCEITO 
FUNCIONAL IRREPREENSÍVEL. CONFIGURADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
INOCÊNCIA, DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. PENA 
DISSONANTE DAS PREMISSAS DO DIREITO SANCIONADOR. SEGURANÇA 
CONCEDIDA, PARA DETERMINAR A IMEDIATA REINTEGRAÇÃO DA SERVIDORA 
NO SEU CARGO DESDE A IMPETRAÇÃO DA SEGURANÇA. RESSALVA DO PONTO 
DE VISTA DO RELATOR QUANTO AOS EFEITOS FINANCEIROS. 
1. A atividade administrativa sancionadora, em face do seu conteúdo 
materialmente jurisdicional, deve se revestir, sob a pena de nulidade, do respeito 
religioso a todos os princípios regentes da processualística contemporânea. Não 
se dispensa do promovente da imputação o ônus de provar a ocorrência 
justificadora da sanção pretendida, ônus esse que abrange todos os elementos da 
conduta infracional, inclusive, a produção de lesão e a inspiração dolosa: 
sem isso o ato reputado infracional não existe no mundo empírico. 

24/05/2017 
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2. Por força dos princípios da proporcionalidade, da dignidade da pessoa humana e da 
não-culpabilidade, aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não há juízo de 
discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção a Servidor Público, em razão 
de infração disciplinar. Dest'arte, o controle jurisdicional é amplo, de modo a conferir 
garantia a todos os Servidores contra eventual arbítrio, não se limitando, portanto, 
somente aos aspectos formais, como algumas correntes doutrinárias ainda defendem. 
3. O Poder Judiciário pode e deve sindicar amplamente, em Mandado de Segurança, o 
ato administrativo que aplica a sanção de demissão a Servidor Público, para verificar (i) 
a efetiva ocorrência dos ilícitos imputados ao Servidor e (ii) mensurar a adequação da 
reprimenda à gravidade da infração disciplinar. 
4. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por Servidora do INSS, acusada de 
conceder equivocadamente 12 benefícios previdenciários, a Trabalhadores Rurais ou 
seus dependentes, contrariando a legislação previdenciária aplicável ao caso. 
5. Da leitura dos depoimentos prestados pelos segurados supostamente beneficiados, 
verifica-se que as doze testemunhas ouvidas são categóricas em afirmar que sequer 
conheciam a Servidora, não tendo qualquer natureza de relacionamento com a 
imputada, relatando, tão somente, terem sido atendidos por ela na Agência do INSS. 
6. Igualmente, verifica-se dos processos de revisão realizados pelo INSS que em todos 
os casos de deferimento do benefício, havia início de prova material e entrevista do 
Segurado, não ficando evidente nenhum erro flagrante ou teratológico; ressalte-se que 
a eventualidade de fraude na elaboração ou na produção dos documentos apresentados 
ao INSS, para a obtenção do benefício, não pode ser imputada à Servidora 
Previdenciária, até mesmo porque os seus vícios - a caso existentes - não eram 
identificáveis à primeira vista. A convicção íntima da autoridade sancionadora, por mais 
veemente que seja não basta para dar suporte a qualquer tipo de punição, pois, para 
tanto, se exige a prova perfeita da infração e do seu praticante. 
7. Se, de um lado, é inegável que a impetrante efetivamente concedeu de maneira 
equivocada 12 benefícios previdenciários a Trabalhadores Rurais, de outro, a própria 
Comissão Processante reconheceu que não ficou comprovada má-fé ou dolo na conduta 
da Servidora, além de pontuar que em 27 anos de carreira pública não havia qualquer 
ocorrência que desabonasse a sua conduta. É inaceitável as alegadas fraudes 
documentais, quaisquer que sejam, possam ser imputadas a quem efetivamente não as 
praticou, no caso, a Servidora do INSS, ora impetrante. 
8. Registre-se, ainda, que em todos os 12 casos examinados pela Comissão 
Processante os benefícios concedidos irregularmente relacionavam-se a Trabalhadores 
Rurais, ou seja, benefíciários especiais do sistema previdenciário. 
9. Ora, até mesmo a prática judiciária previdenciária nos mostra o quão subjetiva e 
controversa pode ser a análise do preenchimento dos requisitos para a caracterização 
do segurado especial. Não sendo difícil supor que a apresentação de determinados 
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documentos poderia firmar a convicção da Servidora para concessão do benefício. 
10. Todo esse cenário, sobretudo a falta de comprovação de má-fé ou dolo nas 
concessões administrativas, deve ser levado em consideração no caso sob apreço, em 
que a Servidora foi severamente punida, em razão de ter concedido equivocadamente 
12 benefícios previdenciários. 11. Neste aspecto, merece destaque o fato de que em sua 
agência de trabalho havia apenas mais um Servidor, o que torna claro que a demanda 
de trabalho deveria ser muito grande, não sendo as inconsistências detectadas um 
desvio flagrante de conduta. 
Aponto, a título de esclarecimento, que à época dos fatos o Estado do Mato Grosso do 
Sul possuía apenas 18 agências do INSS (atualmente são 37), assim, não é difícil 
imaginar a demanda de serviço na agência em que a Servidora atuava. 
12. Na hipótese dos autos, fica fácil perceber que a conduta da impetrante não estava 
caracterizada pelo elemento doloso de malferir a legalidade, tampouco causar danos a 
terceiros ou beneficiar-se, porquanto todas as testemunhas foram categóricas em afirmar 
que não lhe repassaram qualquer valor para a concessão do benefício. 
13. Neste contexto, revela-se acintosamente desproporcional e desarrazoada a 
pena de demissão impingida à impetrante pela Autoridade Impetrada, dissonante 
dos princípios jurídicos que devem nortear a aplicação das normas do Direito 
Sancionador, diante dos meandros circunstanciais em que a conduta foi praticada, 
bem como suas razões e consequências. 
14. Segurança concedida, para determinar reintegração da Servidora impetrante nos 
quadros funcionais, bem como o pagamento imediato das parcelas vencidas, desde a 
impetração da Segurança. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
21.544 - DF (2015/0004447-1) 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ARTS. 116, II E 
III, E 117, IX, C/C ART. 132, IV, DA LEI 8.112/1990. VALER-SE DO CARGO PÚBLICO 
PARA LOGRAR PROVEITO PESSOAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA MATERIALIDADE DELITIVA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRECEDENTES. 
REJEIÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DA PRIMEIRA COMISSÃO. POSSIBILIDADE. 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 168 DA LEI 8.112/1990. ANULAÇÃO PARCIAL DO PAD 
EM RAZÃO DE NULIDADES INSANÁVEIS NO ATO DE INDICIAÇÃO. ART. 169 C/C 
161 DA LEI 8.112/1990. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO PAD. COMPETÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA IMPOR PENALIDADE A SERVIDOR PÚBLICO 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
DESNECESSIDADE DE ANTERIOR JULGAMENTO NA ESFERA PENAL. 

22/02/2017 
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INCOMUNICABILIDADE DAS INSTÂNCIAS. PRECEDENTES. NÃO 
ENQUADRAMENTO DA CONDUTA NO ILÍCITO PREVISTO NOS ARTS. 116, II E III, E 
117, IX C/C ART. 132, IV, DA LEI 8.112/1990. ANULAÇÃO DA PENA DEMISSÓRIA. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. Pretende o impetrante, Policial Rodoviário Federal, a concessão da segurança para 
anular a Portaria 2.139, de 16/12/2014, do Exmo. 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, que lhe impôs pena de demissão do cargo público 
anteriormente ocupado, pelo enquadramento nas infrações disciplinares previstas nos 
arts. 116, II e III, e 117, IX c/c 132, IV, da Lei 8.112/1990, ao fundamento da inexistência 
de prova ampla, cabal, convincente, indubitável e irretorquível acerca da suposta 
infração disciplinar; da inobservância do art. 168 da Lei 8.112/1990; da inobservância do 
disposto no art. 20 da Lei 8.429/1992, que condiciona a perda do cargo público à 
existência de decisão judicial transitada em julgado, bem como a incompetência da 
Administração Pública para punir servidor público por suposto ato de improbidade 
administrativa; a desproporcionalidade da penalidade aplicada e a ilegalidade da pena 
de demissão ante a inexistência de sentença penal condenatória transitada em julgado. 
2. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desse Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o mandado de segurança não é a via adequada 
para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório constante do Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o impetrante praticou ou não os 
atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a imposição de penalidade 
administrativa, porquanto exige prova pré-constituída e inequívoca do direito líquido e 
certo invocado. 
Outrossim, o controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade do 
procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, 
a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar. 
Precedentes. 
3. No sistema de apuração de infrações disciplinares atribuídas a servidores 
públicos regidos pela Lei 8.112/1990, a Comissão Processante não concentra as 
funções de acusar e julgar, de modo que a autoridade julgadora não está adstrita 
às conclusões da Comissão Processante, podendo agravar ou abrandar a 
penalidade, ou até mesmo isentar o servidor da responsabilidade, desde que 
apresente a devida fundamentação, nos moldes que reza o art. 168, caput e 
parágrafo único, da Lei 8.112/1990. Outrossim, pode a autoridade competente, 
verificando a ocorrência de vício insanável, determinar a anulação total ou parcial 
do PAD, ordenando a constituição de outra Comissão, para instaurar nova 
persecução disciplinar. Inteligência do art. 169 da Lei 8.112/1990. 
4. Do exame das provas pré-constituídas acostadas aos autos, observa-se que a par do 
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Relatório Final elaborado pela 1ª Comissão Processante, a Consultoria Jurídica do 
Ministério da Justiça opinou pela anulação parcial do PAD a partir do Despacho de 
Instrução e Indiciação, com a constituição de nova Comissão Processante, nos moldes 
do art. 169 da Lei 8.112/1990, ao fundamento de que não houve a adequada 
especificação dos fatos imputados ao impetrante com base nas provas dos autos, para 
fins de tipificação, conforme exige o art. 161 da Lei 8.112/1990. Desse modo, não se 
vislumbra qualquer nulidade no PAD por suposta inobservância do art. 168 da Lei 
8.112/1990, posto que o Relatório Final da 1ª Comissão Processante não restou acolhido 
pela autoridade julgador por estar em descompasso com as provas dos autos e a correta 
especificação dos fatos irregularidades atribuídos ao impetrante, hipótese em que foi 
anulado parcialmente o PAD, a fim de que fosse feita nova indiciação, com a correta 
especificação das condutas delitivas, consoante exige o art. 161 da Lei 8.112/1990, 
assegurando-se ao impetrante o mais completo exercício do direito de defesa. 
5. A indicação de nova capitulação jurídica para os fatos apurados pela Comissão 
Processante não macula o procedimento adotado, tendo em vista que o indiciado 
se defende dos fatos a ele imputados, não da sua classificação legal. Precedentes. 
6. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da competência da autoridade administrativa para 
impor pena de demissão a servidor público em razão da prática de ato de 
improbidade administrativa, independentemente de provimento jurisdicional, 
porquanto a penalidade administrativa não se confunde com a pena de perda da 
função pública prevista no art. 12 da Lei 8.429/1992, esta sim aplicável 
exclusivamente pela autoridade judiciária. Precedentes. 
7. Por força do Princípio da Incomunicabilidade das Instâncias, esta Corte Superior 
já decidiu que a imposição de sanção disciplinar pela Administração Pública, 
quando comprovado que o servidor praticou ilícito administrativo, prescinde de 
anterior julgamento na esfera criminal. Precedentes. 
8. Foi atribuída ao impetrante a infração funcional prevista no art. 116, II e III, e 117, IX, 
da Lei 8.112/1990, por ter sido flagrado, no dia 16/12/2010, na BR 476, Km 157, no 
município de Araucária/PR, dirigindo de forma perigosa veículo automotor Toyota Corolla 
de placa LRR-1132/PR, em visível estado de embriaguez (sonolência e falar arrastado), 
usando uniforme completo da Polícia Rodoviária Federal e portando armamento que lhe 
fora cautelado em função do cargo público, mesmo estando no gozo de férias regulares 
no período de 1° a 30/12/2010 e descoberto de qualquer Ordem de Serviço ou situação 
emergencial que justificasse tal agir, em desrespeito às atribuições do cargo público ora 
desempenhado, o descumprindo normas de trânsito e desrespeito à missão institucional 
e à imagem do Departamento de Polícia Rodoviária Federal/MJ, utilizando-se 
indevidamente do cargo público para fins diversos daqueles especificados em lei, 
conforme consta do relatório final do PAD acostado às fls. 346/381-e. 
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9. Em que se pese tratar de uma conduta deveras reprovável, especialmente por se 
referir a um Policial Rodoviário Federal, o qual deve dar o exemplo aos demais 
condutores, certo é que mesmo assim tal conduta, de forma isolada e sem outras 
agravantes, não se mostra apta, por si só, para justificar a pena de demissão e a ser 
enquadrada no tipo legal dos arts. 132, IV e do art. 117, IX, da Lei 8.112/1990, ainda 
mais quando não se vislumbra o uso do cargo público para beneficiar-se indevidamente 
a si ou a outrem, mas apenas uma conduta incompatível com a moralidade administrativa 
e a inobservância de normas regulamentares da Polícia Rodoviária Federal, condutas 
estas insuficientes a ensejar a pena capital, ainda mais quando a referida conduta sequer 
teve o condão de gerar qualquer prejuízo à imagem da Polícia Rodoviária Federal e ou 
vantagens ao impetrante ou se enquadrar como ato de improbidade administrativa, 
sendo praticadas, em verdade, para dar ares de verdade a uma mentira do impetrante 
para sua namorada, sendo que em nenhum momento restou evidenciado que o 
impetrante fez uso do uniforme completo da Policia Rodoviária Federal para furtar-se a 
eventual fiscalização de trânsito. 
10. "Apoiar que houve valimento do cargo ou improbidade administrativa é 
desproporcional e sequer atende aos tipos previstos no artigo 117, inciso IX, e artigo 
132, inciso IV, ambos da Lei 8.112/90. O uso do uniforme institucional foi utilizado para 
dar ares de verdade a uma mentira do acusado para sua namorada, não ferindo a 
dignidade da função pública e não se enquadrando em improbidade administrativa, que 
nada mais é do que uma forma qualificada de afronta ao princípio da moralidade. A farsa 
restringiu-se ao âmbito da vida privada do servidor. A mentira, por si só, não possuía o 
condão de denegrir a imagem da instituição ou de trazer prejuízos à Administração. 
Também não há nos autos indícios de que o acusado tenha se uniformizado com o intuito 
de não ser fiscalizado. Pelas declarações das testemunhas, o acusado colaborou com a 
fiscalização e não solicitou vantagens por ser policial. O uso do uniforme possuía outro 
intento e, para caracterizar as infrações demissionárias, seria necessário o ânimo 
subjetivo de valer-se do cargo" (Informação DICOR/CG n° 107/2014, Corregedoria-Geral 
da Polícia Rodoviária Federal) 11. "Com efeito, para se configurar a infração de se 
valer do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, nos termos do art. 117, 
IX, da Lei nº 8.112/90, são indispensáveis o dolo, a vantagem oriunda de um 
comportamento ilegal e o nexo de causalidade entre a ilicitude do proveito obtido 
e o exercício funcional do servidor público, estes últimos não reconhecidos pela 
Comissão Processante. 
Não há relação de causalidade entre a conduta apurada e o exercício do cargo de Policial 
Rodoviário Federal, tendo em vista que o uniforme e os acessórios da corporação foram 
utilizados fora do serviço, no período de férias do servidor. O impetrante não se 
beneficiou ilicitamente do cargo de Policial Rodoviário Federal, uma vez que houve a 
apreensão do veículo e da pistola que portava e foram lavrados Boletim de Ocorrência e 
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Auto de Infração e Termo de Constatação de Embria- guez - fls. 59/66. [...] A conduta do 
impetrante, em gozo de férias, de usar o uniforme funcional e os equipamentos 
individuais respectivos enquanto dirigia embriagado, não importa em enriquecimento 
ilícito ou lesão ao erário, não se enquadrando nas previsões dos arts. 9º e 10 da Lei de 
Improbidade Administrativa. [...] As infrações perpetradas pelo impetrante, embora 
contrárias aos deveres funcionais inerentes ao cargo de Policial Rodoviário Federal, não 
se amoldam ao conceito de ato de improbidade administrativa constante do art. 11 da 
Lei nº 8.429/92, que prevê a violação qualificada dos princípios da administração pública, 
na forma das condutas nele arroladas. Não se verifica, portanto, a prática de ato ímprobo, 
porque não foram comprovados, no processo disciplinar, a ocorrência de enriquecimento 
ilícito, prejuízo ao erário ou violação de princípios da Administração Pública. Dessa 
forma, a conduta em exame configura somente afronta aos deveres funcionais do 
servidor público, uma vez que houve desrespeito à obrigação de ser leal à instituição em 
que serve e respeitar as normas legais e regulamentares, nos termos do art. 116, II e III, 
da Lei nº 8.112/90, padrão de comportamento não observado pelo impetrante, que fez 
uso do uniforme e dos instrumentos de trabalho fora do exercício da função e após ingerir 
bebida alcoólica. [...] No caso, a conduta do impetrante não possui a mesma natureza 
nem revela a gravidade inerente aos casos previstos no art. 132 de mencionada lei, o 
qual elenca atitudes que não devem ser toleradas no âmbito do serviço público, tais 
como crimes contra a administração pública, abandono de cargo, improbidade 
administrativa, insubordinação grave, ofensa física em serviço, lesão aos cofres públicos 
e dilapidação do patrimônio nacional e corrupção. Por outro lado o servidor não auferiu 
nenhuma vantagem ilícita em virtude do cargo, não causou dano ao erário e sequer 
estava em serviço quando foi encontrado dirigindo sob o efeito de álcool e usando o 
uniforme da corporação. Não se verifica também a existência de circunstâncias 
agravantes que extrapolem o âmbito dos deveres infringidos, consistentes em ser leal às 
instituições a que serve e observar as normas legais e regulamentares. Saliente-se, 
ainda, que não possui antecedentes funcionais - fls. 247. Assim, a demissão, pena a ser 
imputada às infrações previstas no art. 132 da Lei 8.112/90, não se aplica nos casos de 
afronta aos deveres funcionais do servidor arrolados no art. 116, restringindo-se somente 
às violações de maior gravidade e que demonstrem um padrão de conduta incompatível 
com o exercício do cargo. [...] Concluo, pois, pela ilegalidade da Portaria nº 2.139/2014, 
que imputou a penalidade de demissão ao impetrante" (Parecer do Ministério Público 
Federal, Subprocuradora-Geral da República, Dra. Darcy Santana Vitobello). 
12. Segurança parcialmente concedida. Liminar confirmada. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
17.994 - DF (2011/0308912-1) 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR. INOCÊNCIA PROCLAMADA. 
CONDENAÇÃO EM PROCESSO PENAL. NOVO PAD. FATOS QUE EMBASARAM A 

14/12/2016 
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CONDENAÇÃO COMPREENDIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO ANTERIOR. 
BIS IN IDEM. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
HISTÓRICO DA DEMANDA 1. O impetrante respondeu a Processo Administrativo-
Disciplinar instaurado em 2002, em que foi absolvido por decisão prolatada no mesmo 
ano. Posteriormente, veio a ser condenado em processo criminal que teve curso na 3ª 
Vara Federal de Porto Velho/RO, com início Também em 2002, mas cuja sentença foi 
proferida em 2008. Em decorrência da condenação penal, cuja sentença transitou em 
julgado, em 2010 a Administração instaurou novo PAD, em que o servidor foi demitido. 
2. O ex-servidor sustenta que não poderia ser condenado pelos mesmos fatos pelos 
quais já havia sido absolvido no PAD de 2002 e prescrição. A Administração, por sua 
vez, alega que não há bis in idem, pois o objeto do novo PAD não são as 
irregularidades apuradas no processo anterior, mas a condenação penal 
transitada em julgado que lhe foi imputada, além de que o fato apurado no 
processo criminal seria diverso daquele apurado no primeiro processo disciplinar. 
Quanto à prescrição, a Administração sustenta que seu termo inicial seria a data 
em que ela teve conhecimento da condenação penal transitada em julgado. O QUE 
SE PUNE NÃO É O FATO DO SERVIDOR SER CONDENADO CRIMINALMENTE, 
MAS AS CONDUTAS QUE LEVARAM A ESSA CONDENAÇÃO 
3. O art. 132, I, da Lei 8.112/90 não determina que ser condenado por crime contra a 
Administração Pública é uma irregularidade administrativa, mas que as infrações 
praticadas contra a Administração que também constituam crime devem ser 
necessariamente punidas com a pena de demissão. 
4. Entendimento em contrário levaria a que, por ter praticado uma determinada conduta, 
o servidor poderia receber uma penalidade administrativa e, após ser condenado 
penalmente, receber uma segunda punição administrativa. 
VEDAÇÃO ABSTRATA À EXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM 5. O STJ entende que, julgado 
um Processo Administrativo Disciplinar instaurado contra servidor público 
federal, a revisão da conclusão só poderá acontecer em duas hipóteses: a) 
existência de vício insanável no PAD, que o torne nulo; e b) surgimento de fatos 
novos que justifiquem o abrandamento da penalidade ou a declaração da 
inocência do servidor. 
6. O art. 174 da Lei 8.112/90 só prevê a revisão do PAD "quando se aduzirem fatos 
novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação 
da penalidade aplicada" e o parágrafo único do art. 182 é explícito em que "da revisão 
do processo não poderá resultar agravamento de penalidade". 
7. Nesse sentido: MS 17.370/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
DJe 10/09/2013; MS 10.950/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 
01/06/2012. 
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ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM NO CASO CONCRETO 8. Procede a alegação de bis in 
idem, pois as infrações pelas quais o servidor foi condenado criminalmente e que 
seriam a base da demissão aplicada no PAD instaurado em 2010 estavam 
compreendidas no objeto do PAD anterior, de 2002, em que o impetrante havia 
sido absolvido. 9. A própria Controladoria-Geral da União reconheceu a identidade de 
fatos, afirmando que "a leitura da sentença condenatória permitiu verificar que os 
acusados foram condenados pelos mesmos fatos apurados por meio do PAD nº 
172/AER/CAC/2002". 
PRESCRIÇÃO 10. Ainda que não houvesse o bis in idem, teria ocorrido a 
prescrição. Sendo a a infração administrativa capitulada como crime, a prescrição rege-
se pelas regras do Direito Penal e, no caso, seria de 8 anos, por aplicação do art. 109, 
IV, do Código Penal, já que a pena-base aplicada foi de 3 anos e 8 meses de reclusão. 
Tendo o primeiro PAD sido instaurado em 17.4.2002, nesta data ocorreu a interrupção 
do prazo prescricional que, todavia, voltou a correr após 140 dias (STF, RMS 23.436/DF), 
tendo termo final em 2010, antes da aplicação da penalidade, que só ocorreu em 2011. 
CONCLUSÃO 11. Segurança concedida para anular o ato de demissão do impetrante, 
com pagamento da remuneração devida desde a data do ajuizamento. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
21.219 - DF (2014/0215316-0) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. MOTORISTA. 
AQUISIÇÃO DE BEM DOADO À INSTITUIÇÃO BENEFICENTE. PROVEITO PESSOAL 
EM DETRIMENTO DA FUNÇÃO PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUBSUNÇÃO DOS FATOS ÀS CONDUTAS ATRIBUÍDAS. NÃO OCORRÊNCIA NO 
CASO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
MOTIVO DO ATO IMPETRADO 1. O impetrante foi demitido por transgredir as normas 
previstas nos arts. 116, I ("observar as normas legais e regulamentares"), 117, IX ("valer-
se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da 
função pública") e no art. 32, IV ("improbidade administrativa"), da Lei 8.112/1990, por 
ter, segundo a autoridade impetrada, participado de conluio entre servidores da Polícia 
Federal para se beneficiar da aquisição de veículo automotor (VW/Saveiro, ano 1996) 
de entidade beneficiada de doação pela Administração (Casa Beneficente Santana). 
NULIDADE DO DESPACHO DE INDICIAMENTO 2. A jurisprudência do STJ se 
firmou no sentido de que "apenas quando do indiciamento do servidor, 
posteriormente à fase instrutória do processo administrativo disciplinar, deve 
haver a descrição detalhada dos fatos a serem apurados, sendo desnecessária tal 
providência na portaria inaugural, de modo que, ainda que tenha ocorrido a 
descrição da irregularidade pela Portaria Instauradora, tal fato impede a apuração 
de infrações disciplinares conexas ou o aprofundamento das investigações." 

14/12/2016 
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(MS 16.121/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
25.2.2016, DJe 6.4.2016). 
3. Também está assentado na jurisprudência do STJ, à luz do art. 161 da Lei 8.112/1990, 
que o acusado se defende dos fatos a ele imputados, não sendo eventual 
capitulação legal restrição para posterior reenquadramento jurídico. A propósito: 
MS 14.045/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 
14.4.2010, DJe 29.4.2010; MS 15.810/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 30.3.2012; MS 15.831/DF, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, 
DJe 14.8.2012; MS 15.003/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 
11.4.2012; MS 7.955/DF, Rel. Ministro Edson Vidigal, Terceira Seção, julgado em 
13.3.2002, DJ 22.4.2002, p. 159) DIVERGÊNCIA ENTRE A COMISSÃO 
PROCESSANTE E A AUTORIDADE JULGADORA 4. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido da possibilidade de a autoridade 
julgadora divergir da conclusão da comissão processante, para majorar ou 
diminuir a penalidade administrativa, desde que haja a devida fundamentação, 
como se afigura nos autos. Nesse sentido: MS 20.290/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 23.9.2013; MS 13.364/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Terceira Seção, DJe 26.5.2008; MS 13.527/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Rel. p/ Acórdão Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 21.3.2016. 
5. Estando o procedimento dentro das balizas acima especificados, não há nulidade 
quanto à divergência entre a autoridade julgadora e a comissão processante, o que 
também esvazia a alegação de usurpação de competência da comissão por órgão 
hierárquico intermediário. SUBSUNÇÃO DA CONDUTA APURADA ÀS HIPÓTESES 
LEGAIS DE DEMISSÃO 
6. O processo administrativo disciplinar teve pareceres de três Comissões 
Disciplinares diferentes no sentido da absolvição do impetrante, confirmados 
pelos órgãos disciplinares estaduais, o que foi permeado por determinações da 
Corregedoria-Geral da Polícia Federal de reabertura da instrução e, por fim, 
opinando pela demissão. 
7. A autoridade impetrada apontou que não se constatou proveito econômico na 
aquisição dos veículos pelos servidores envolvidos, entre os quais o impetrante. 
8. Conforme a fundamento do ato impetrado, "houve uma negociação prévia entre os 
servidores acusados e a dita entidade, negociação esta que se deu nas instalações 
Superintendência de onde os veículos saíram para a posse imediata dos servidores que 
os adquiriram". 
9. "O que se apurou pode ser entendido como dois momentos associados, porém com 
eventos distintos. O primeiro momento referente aos procedimentos administrativos para 
a doação dos veículos e o segundo referente à transação de aquisição dos veículos 
doados por parte dos servidores da Polícia Federal." 
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(trecho do ato impetrado, fl. 2.826) 10. A autoridade impetrada afirma que a servidora 
Eudileuza Maria Gomes da Silva participou dos dois momentos: do procedimento de 
doação e das transações de alienação dos veículos. 
11. Com relação ao impetrante, que ocupava o cargo de motorista, se atribui a conduta 
referente ao segundo momento, ou seja, a aquisição do veículo (fl. 2.827): "Desta forma, 
a utilização do cargo para proveito próprio ou de outrem, descritas na portaria inaugural, 
é observada nas condutas da servidora Edileuza e dos demais servidores que 
diretamente se beneficiaram com a aquisição dos veículos." 
12. Foi reconhecido que o impetrante, na condição de Motorista, não participou da 
chamada primeira fase, tendo tão somente adquirido o veículo (veículo VW/Saveiro, ano 
1996) da instituição donatária ("Casa da Hospitalidade de Santana"). 
13. O fato isolado de um servidor adquirir um bem de uma instituição beneficiada por 
doação de bem público inservível não caracteriza, por si só, infringência do art. 117, IX, 
da Lei 8.112/1990 ou improbidade administrativa, ainda mais quando não apurado 
qualquer proveito econômico ou seu envolvimento na fase administrativa de escolha da 
instituição beneficiada, como foi fixado pela autoridade impetrada. 
14. Se por um lado as práticas narradas transitam, em tese, perigosamente nos limites 
da moralidade administrativa, os elementos concretos indicados pela autoridade 
impetrada não consubstanciam hipótese de demissão. 
15. Faltam elementos nos autos para configurar o conluio envolvendo o impetrante, que, 
como já apontado, era motorista e não participou da fase administrativa de doação, tendo 
apenas adquirido, sem vantagem econômica apurada, o veículo automotor após este já 
estar sob domínio da instituição privada donatária. 
16. Sobre o fato de a aquisição ter ocorrido no mesmo dia em que a instituição 
beneficiada com a doação recebeu formalmente os bens, sem a saída física do órgão 
doador, foi apontado pela Comissão Disciplinar provas testemunhais de que a Casa da 
Hospitalidade de Santana (entidade donatária) vendia, em regra, todos os veículos 
imediatamente após o seu recebimento, salvo aqueles em bom estado, o que não era o 
caso do veículo VW/Saveiro objeto da aquisição (fls. 2788 e seguintes). 
17. Ato demissório que deve ser cassado para que o impetrante seja reintegrado. 
18. Segurança concedida. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
21.042 - DF (2014/0133055-0) 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. CONVERSÃO DE EXONERAÇÃO A PEDIDO EM DESTITUIÇÃO DE 
CARGO EM COMISSÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 132, VI, DA LEI 
8.112/1990. AUSÊNCIA DE ANIMUS ABANDONANDI. EXISTÊNCIA DE PRÉVIO 
PEDIDO DE EXONERAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE 

09/12/2015 
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ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Pretende a impetrante a concessão da segurança para anular o ato administrativo que 
lhe aplicou pena de conversão de exoneração em destituição de cargo em comissão, 
pela prática do ilícito capitulado no art. 132, IV ("improbidade administrativa") c/c 135, da 
Lei 8.112/1990 e do art. 11 da Lei 8.429/1992, ao fundamento de que o PAD seria nulo 
em razão da parcialidade dos membros da comissão processante, de que membro da 
comissão participou de sindicância preliminar, a prescrição da pretensão punitiva 
disciplinar, a atipicidade da conduta, em razão da ausência de animus abandonandi e 
tendo em vista que a ocorrência de erro da própria Administração, a ausência de atos de 
improbidade administrativa, frente à inexistência de dolo e prejuízo ao Erário público e a 
desproporcionalidade da penalidade aplicada. 
2. A materialidade da infração disciplinar prevista no art. 127, III, da Lei 8.112/1990, 
pressupõe a ausência intencional por período superior a 30 dias e o animus 
abandonandi por parte do servidor, além de pressupor a consciência da ilicitude 
da conduta e a probabilidade de dano à Administração, sendo que, a existência de 
prévio pedido de licença ainda pendente de exame pela Administração, afasta a 
presença do animus abandonandi, requisito necessário à aplicação da pena de 
demissão por abandono de cargo. Precedentes. 
3. Pelos documentos acostados aos autos, resta evidente que a impetrante formulou 
pedido de exoneração em 01/04/2008, tendo adotado as medidas necessárias à 
viabilizar o seu pedido de exoneração, conforme bem entendeu o Ministério Público 
Federal quando opinou pelo arquivamento do Procedimento Preparatório de ICP nº 
1.16.0000.002661/2008-10, instaurado para apuração de eventual prática de atos de 
improbidade contra a impetrante, onde concluiu que "restou cabalmente demonstrado 
que a citada agente tomou todas as providências que lhe cabia no sentido de viabilizar 
sua exoneração, tendo protocolizado pedido formal nesse sentido, em data anterior à 
denúncia aqui debatida. Ademais, os registros inseridos em sede de SIAPE comprovam 
que a partir de 1°/04/2008 seu vínculo perante a Administração encontra-se desfeito, 
muito embora a correlata publicação, em sede de Diário Oficial, só tenha sido 
efetivamente veiculada aos 24/09/2008" (destaquei). 
4. Outrossim, não se vislumbra a presença dos pressupostos para a caracterização de 
ato de improbidade administrativa, o qual, nos moldes do art. 11 da Lei 8.429/1992, 
pressupõe que a conduta seja praticada por agente público ou a ele equiparado, atuando 
no exercício de seu munus público, além de ser ilícita, ajustada nas hipóteses dos incisos 
do art. 11 da Lei 8.429/1992; o elemento volitivo, consubstanciado no dolo de cometer a 
ilicitude e causar prejuízo ao Erário e a ofensa aos princípios da Administração Pública. 
5. In casu, segundo narra a impetrante, após usufruir da licença-maternidade no período 
de 14/9/2007 a 11/01/2008, gozou de férias, vindo a solicitar verbalmente, ao seu chefe 



38 
 

imediato, a sua exoneração, assim que regressou ao serviço, e vindo a fazê-lo 
formalmente em 01/04/2018, bem como tendo em vista que os valores recebidos pela 
impetrante nos meses de abril, maio e junho/2008 foram regularmente restituídos ao 
Erário, conforme documentos de fls. 169/170, estando ausente os pressupostos para a 
caracterização do ato de improbidade administrativa. 
6. "A existência de prévio pedido de exoneração, bem como as diligências da 
impetrante no sentido de viabilizar a formalização de sua exoneração perante a 
Administração, afasta a presença do animus abandonandi, requisito necessário à 
configuração da infração disciplinar prevista no artigo 127, inciso III, da Lei nº 
8.112/1990 [...]. Doutra banda, não estão presentes, na espécie, os requisitos 
necessários à caracterização do ato de improbidade administrativa imputado à 
impetrante, os quais, segundo dispõe o artigo 11 da Lei nº 8.429/1992, pressupõe 
qualquer ação ou omissão praticada por agente público ou a ele equiparado, atuando no 
exercício de seu munus público, que importe em ilicitude capaz de causar prejuízo ao 
Erário e ofensa aos princípios da Administração Pública. No ponto, conforme já 
registrado neste parecer, o próprio Ministério Público Federal determinou o arquivamento 
dos autos do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 
1.16.0000.002661/2008-10, por ausência de elementos que caracterizassem a prática 
de ato de improbidade administrativa por parte da impetrante (fls. 173/175). 
[...] a ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito da impetrante, 
tendo em vista o pedido de exoneração oportuno tempore e a devolução ao Erário dos 
valores percebidos indevidamente, à luz do contexto fático encartado nos autos, revelam 
a atipicidade do delito funcional que lhe foi imputado, e a consequente 
desproporcionalidade da sanção que lhe foi imposta, máxime porque não se vislumbra a 
má-fé que constitui elemento subjetivo necessário à caracterização do ato de 
improbidade administrativa" (Parecer do Ministério Público Federal, Subprocurador-
Geral da República, Dr. Flávio Giron). 
7. Segurança concedida. Liminar confirmada. 

AgRg no AgRg no MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 20.689 - DF 

(2013/0413950-4) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL. DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
COMISSÃO PROCESSANTE INTEGRADA POR SERVIDOR EM ESTÁGIO 
PROBATÓRIO NO CARGO DE AUDITOR FISCAL. ARTS. 149 E 150 DA LEI 8.112/90. 
GARANTIA AO INVESTIGADO E AOS MEMBROS DA COMISSÃO QUE, SENDO 
ESTÁVEIS NO CARGO, PODEM ATUAR INDEPENDENTE E IMPARCIALMENTE. 
NULIDADE ABSOLUTA VERIFICADA. PREJUÍZO PRESUMIDO PARA A DEFESA DO 
IMPETRANTE. SEGURANÇA CONCEDIDA NOS TERMOS DO PARECER DO MPF. 
1. Preliminarmente, tendo em vista que o processo encontra-se pronto para análise de 
mérito, recebidas as informações da autoridade coatora e juntado o parecer ministerial, 

10/12/2014 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201304139504&dt_publicacao=05/03/2015
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201304139504&dt_publicacao=05/03/2015
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201304139504&dt_publicacao=05/03/2015
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julgo prejudicado o Agravo Regimental interposto por GUSTAVO FREIRE, passando à 
análise do mérito do Mandado de Segurança. 
2. A teor do art. 149 da Lei 8.112/90, o Processo Administrativo Disciplinar será 
conduzido por Comissão Processante composta de três Servidores estáveis 
designados pela Autoridade competente. 
Respeitadas as posições em contrário, a melhor exegese desse dispositivo 
repousa na afirmação de que todos os Servidores dessa CP devem ser estáveis 
nos cargos que ocupam, ou seja, não se encontrem cumprindo estágio probatório 
no momento em que indicados para a composição da Comissão Processante. 
3. No caso dos autos, restou evidenciado que um dos membros da Comissão 
Processante encontrava-se em estágio probatório no cargo de Auditor Fiscal da RFB, do 
que resulta a nulidade absoluta dos atos praticados pela CP, com a participação desse 
Servidor, e dos que o tem por suporte. 
4. Não se mostra razoável que a Administração designe Servidor não estável no 
cargo para integrar Comissão de PAD, gerando o risco de não ser reconhecida a 
suficiência da estabilidade no Serviço Público, capaz de pôr a pique o relevante e 
indispensável trabalho técnico da Comissão Processante. 
5. No caso específico dos autos, nem mesmo estabilidade no serviço público o servidor 
possuía, uma vez que antes de sua nomeação para Auditor era Oficial das Forças 
Armadas. Nesses casos, o art. 142, § 3o., II da Constituição Federal determina que o 
militar, ao tomar posse em cargo ou emprego público civil permanente, seja transferido 
para a reserva, não havendo previsão de recondução em caso de reprovação no estágio 
probatório. 
6. Assim, se reprovado no estágio probatório o Servidor seria simplesmente exonerado, 
não teria outro cargo no serviço público para o qual pudesse retornar ou ser reconduzido, 
o que afasta a alegada estabilidade no serviço público, na hipótese em exame. 
7. Quando a Administração desempenha função de natureza materialmente 
jurisdicional, tem de atuar segundo as regras regentes do processo judicial, 
inclusive no que diz respeito à composição da Comissão Processante, por 
respeitar a garantia do Juiz Natural. 
8. Está aqui comprovado que o Servidor não estável participou da instrução do 
Processo Administrativo, o que impõe a aplicação da sanção de nulidade absoluta 
ao referido ato, que acusa de forma notória e categórica os prejuízos causados ao 
investigado. Referida nulidade alcança, ainda, os atos que foram praticados com 
fundamento naqueles em que o Servidor não estável interveio, tal como apregoa a 
teoria dos frutos da árvore envenenada. 
9. Reitera-se, por sua oportunidade, que a repressão aos atos ilícitos, onde quer que 
ocorram, deve ser executada com determinação e eficiência, mas não se pode admitir 
que, a pretexto de sancionar ilicitudes, se pratique o desprezo pelas garantias 
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processuais das pessoas. 
10. Segurança concedida, em consonância com o parecer ministerial, para que sejam 
anulados o PAD 10108.000238/2006-94 e a pena de demissão aplicada ao Servidor, 
devendo o impetrante ser reintegrado no cargo de Auditor Fiscal da RFB, sem prejuízo 
da instauração de novo processo, em forma regular, se for o caso. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
20.952 - DF (2014/0088782-7) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. 
MANIFESTAÇÃO DE SERVIDOR QUE COMPÔS O TRIO PROCESSANTE SOBRE OS 
FATOS EM SINDICÂNCIA ANTERIOR. ISENÇÃO. IMPARCIALIDADE. AUSÊNCIA. 
1. Mandado de segurança no qual ex-Auditor-Fiscal da Receita Federal, demitido com 
fundamento nos artigos 117, X, e 132, XIII, da Lei n. 8.112/90 (PAD n. 
16301.000007/2009-13), por participar de gerência ou administração de sociedade 
privada, afirma nulidade do ato demissório e de todo o processo administrativo disciplinar 
ao argumento de que dois dos membros que compuseram o trio processante não 
aturaram com isenção e imparcialidade. 
2. Não há que se declarar ilegalidade quanto a atuação do Sr. Hugo Muniz de Pinho 
Sobrinho, pois não foi membro da Comissão de Inquérito no PAD n. 16301.000007/2009-
13, mas apenas da Comissão de Investigação Patrimonial que sugeriu a instauração do 
processo administrativo disciplinar. 
3. Na Sindicância no Processo n. 35013.004459/2006-11 (Portaria MPS/SRP/CORREG 
N. 69, de 13/2/2007) o Sr. Emanoel Castro Oliveira fez diligência que ensejou 
manifestação sobre a participação do impetrante em ações trabalhistas como patrono de 
empresa privada, o que posteriormente veio a ser apurado nos autos do PAD n. 
16301.000007/2009-13. Os referidos fatos foram objeto das conclusões da Comissão 
Processante, da qual ele participou, ainda que temporariamente, e constou dos 
Pareceres Coger/Escor05 n. 30/2013 e PGFN/COJED n. 2.298/2013, os quais 
subsidiaram o ato demissório. Há, no caso, falta de isenção e de imparcialidade a ensejar 
a nulidade do ato demissório e do processo administrativo disciplinar, pelo menos 
quantos aos atos nos quais foi registrada a participação desse membro do trio 
processante. 
4. Ordem parcialmente concedida. 
 

12/11/2014 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
20.776 - DF (2014/0021551-7) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE ADMINISTRATIVO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
SERVIDORA PÚBLICO ACUSADA DE SE VALER DO CARGO PARA LOGRAR 
PROVEITO PESSOAL. EXCLUSÃO INDEVIDA DE RUBRICAS DE CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. DEMISSÃO. SERVIDORA QUE DETINHA CONCEITO 

08/10/2014 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400887827&dt_publicacao=25/11/2014
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400887827&dt_publicacao=25/11/2014
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400215517&dt_publicacao=14/10/2014
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201400215517&dt_publicacao=14/10/2014
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FUNCIONAL IRREPREENSÍVEL. CONFIGURADA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PENA DE SUSPENSÃO PREVISTA 
PELA COMISSÃO PROCESSANTE CONSENTÂNEA COM OS PRINCÍPIOS 
REGENTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. SEGURANÇA 
CONCEDIDA, PARA APLICAR A SANÇÃO PROPOSTA PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE. 
1. O simples fato de ter sido realizado fora do prazo previsto para sua conclusão não 
enseja a nulidade do ato administrativo, quando não ficar demonstrado que esta 
circunstância gerou prejuízos ao servidor ou administrado. 
2. Como órgão jurídico do Ministério da Fazenda, ao contrário do que crê a impetrante, 
é exatamente da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a competência para exarar 
opiniões jurídicas, na forma de parecer, em processo administrativo disciplinar sujeito ao 
exame do Ministro da Fazenda. Portanto, inexiste nulidade neste aspecto. 
3. Por força dos princípios da proporcionalidade, da dignidade da pessoa humana e da 
culpabilidade, aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não há juízo de discricionariedade 
no ato administrativo que impõe sanção a Servidor Público em razão de infração 
disciplinar. Dest'arte, o controle jurisdicional é amplo, de modo a conferir garantia a todos 
os Servidores contra eventual arbítrio, não se limitando, portanto, somente aos aspectos 
formais, como algumas correntes doutrinárias ainda defendem. 
4. O Poder Judiciário pode e deve sindicar amplamente, em Mandado de Segurança, o 
ato administrativo que aplica a sanção de demissão a Servidor Público, para verificar (i) 
a ocorrência dos ilícitos imputados ao Servidor e (ii) mensurar a adequação da 
reprimenda à gravidade da infração disciplinar. 
5. Se de um lado é inegável que a impetrante efetivamente excluiu irregularmente 
rubricas de consignação na folha de pagamento de servidores lotados na 
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Pará, de outro, a 
própria Comissão Processante reconheceu que as consignatárias realizavam descontos 
abusivos, sendo este um dos motivos das indiciadas para efetuas as exclusões de 
consignações facultativas em suas folhas de pagamento; 
inclusive, cita acórdão do TCU Pleno 1505/2007, atestando esta realidade. 
6. Assim, incontroversa a inexistência de prejuízo ao erário e a falta de organização no 
sistema dos consignados, fica fácil perceber que a conduta da impetrante não estava 
caracterizada pelo elemento doloso de malferir a legalidade, tampouco causar danos a 
terceiros ou beneficiar-se, porquanto a dívida subsistia apesar das exclusões nas folhas 
de pagamento. 
7. Neste contexto, revela-se efetivamente desproporcional e desarrazoada a pena de 
demissão impingida à impetrante pela Autoridade Impetrada; em verdade, a decisão da 
Comissão Processante foi deveras prudente e consentânea com os princípios de direito 
que devem nortear o direito administrativo sancionador, diante dos meandros 
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circunstanciais em que a conduta foi praticada, suas razões e consequências, concluindo 
pela pena de suspensão por 45 (quarenta e cinco) dias. 
8. Segurança concedida, para aplicar a sanção proposta pela Comissão Processante, 
determinando a consequente reitegração da Servidora impetrante nos quadros 
funcionais, bem como o pagamento imediato das parcelas vencidas, desde a publicação 
da Portaria de Demissão até a data do efetivo retorno ao cargo público. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
8.778 - DF (2002/0159465-0) 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. CONCLUSÃO PELA ABSOLVIÇÃO DAS IMPUTAÇÕES CONTIDAS NA 
INDICIAÇÃO. RETIFICAÇÃO PARCIAL DO JULGAMENTO. VIOLAÇÃO DO DEVER 
FUNCIONAL. PENA DE ADVERTÊNCIA. NÃO APONTADOS OS VÍCIOS. 
REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 
- O rejulgamento do processo administrativo disciplinar, com vistas a agravar a 
sanção inicialmente imposta, ofende o devido processo legal e não encontra 
respaldo na Lei n. 8.112/1990, a qual somente admite a revisão do processo quando 
são apontados vícios insanáveis que conduzam à absolvição do servidor ou à 
mitigação da pena aplicada. 
- O servidor público não pode permanecer sujeito a rejulgamento do feito para fins de 
agravamento da sanção, quando sequer são apontados vícios no processo 
administrativo disciplinar. 
- In casu, a retificação do Processo Administrativo Disciplinar tomada pelo Ministro de 
Estado da Fazenda Interino não teve por escopo corrigir eventual vício insanável e nem 
beneficiar o impetrante, na medida em que, ao reexaminar o mérito das conclusões 
firmadas pela Comissão processante no sentido de sua absolvição, entendeu por 
configurada a violação do seu dever funcional, ressalte-se, apenas deixando de lhe 
aplicar a pena de advertência em virtude da ocorrência da prescrição. 
Segurança concedida. 
 

14/05/2014 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
19.991 - DF (2013/0089727-4) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE ADMINISTRATIVA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PERCEPÇÃO INDEVIDA DE DIÁRIAS. VALORES NÃO 
VULTOSOS. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA DE PARTE DOS VALORES. PENA DE 
DEMISSÃO. DESPROPORCIONALIDADE CONFIGURADA. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 
1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do Ministro de Estado da Fazenda 
consistente na demissão da impetrante do cargo de Agente Administrativa do Quadro de 
Pessoal do Ministério da Fazenda, em razão do recebimento indevido de diárias de 
viagem. 

09/04/2014 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200201594650&dt_publicacao=22/05/2014
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https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201300897274&dt_publicacao=23/04/2014
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43 
 

2. Sustenta a impetrante que a pena de demissão é desproporcional, eis que não atende 
ao disposto no art. 128 da Lei 8.112/90 ("Na aplicação das penalidades serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes funcionais"), especialmente porque (i) contava com trinta e um anos de 
serviço público, sem jamais ter sofrido qualquer registro desabonador de sua conduta; 
(ii) é muito baixo o prejuízo suportado pelo Erário; e (iii) houve devolução de modo 
espontâneo de parte dos valores, ainda que no curso do processo administrativo 
disciplinar. 
3. Conforme o parecer do Ministério Público Federal, não houve observância do art. 128 
da Lei 8.112/90, pois, "(...) embora diante dos fatos apurados no procedimento 
administrativo disciplinar pudesse haver ensejo à aplicação de uma punição 
(necessidade), a sanção aplicada à demandante no processo administrativo não foi 
adequada à situação, uma vez que o ato imputado à impetrante e que teria causado 
dano ao erário público, prejuízo de valor não vultoso (...). Hipótese em que se mostra 
desproporcional a aplicação da pena de demissão a ora impetrante, que exercia o cargo 
de Agente Administrativa do Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda, com mais de 
trinta anos de serviço e sem antecedentes disciplinares". 
4. Segurança concedida. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
15.048 - DF (2010/0027395-0) 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR ORIUNDO DE DENÚNCIA DE 
SERVIDORA QUE POSTERIORMENTE ATUA COMO MEMBRO DA COMISSÃO 
PROCESSANTE. INTERESSE EVIDENCIADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IMPARCIALIDADE. ARTIGO 18, DA LEI N.º 9.784/1999. OCORRÊNCIA. 
1. O Processo Administrativo Disciplinar - PAD, é regido por princípios jurídicos 
condicionantes de sua validade e se sujeita a rigorosas exigências legais, nos termos 
das Leis nsº 8.112/90 e 9.784/99, que, entre outras disposições, prevêem as hipóteses 
de suspeição e impedimento dos servidores que nele atuarão. 
2. Por isso, servidores que participaram na fase de investigação anterior ao PAD, 
não podem atuar na sua fase decisória porque contaminam a imparcialidade, nos 
termos do artigo 150, da Lei nº 8.112/90. 
3. Dessa forma, é nulo o Processo Administrativo Disciplinar, que concluiu pela 
aplicação da pena de demissão ao servidor processado, quando a servidora 
denunciante, posteriormente atuou como membro da comissão formada para 
apurar as denúncias que fez. 
4. Segurança concedida para anular a Portaria n.º 275, de 23 de outubro de 2009, do 
Ministro de Estado da Previdência Social. 
 

26/03/2014 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201000273950&dt_publicacao=01/04/2014
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

19.833 - DF (2013/0053774-0) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
SUPERINTENDENTE REGIONAL. DEMISSÃO. DESPROPORCIONALIDADE 
CONFIGURADA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do Ministro de Estado da Justiça 
consistente na demissão do impetrante do cargo de Policial Rodoviário Federal em razão 
de diversas irregularidades funcionais apuradas em processo administrativo disciplinar. 
2. Defende o impetrante a ilegalidade do ato administrativo que importou na sua 
demissão do cargo de Policial Rodoviário Federal pelos seguintes fundamentos: o 
processo administrativo teve motivação política; houve cerceamento do direito de defesa 
diante da ausência de oitiva de testemunhas por ele arroladas; inexiste ato ímprobo 
diante das provas colhidas no âmbito do processo administrativo; não foram 
demonstrados desonestidade, proveito próprio, dolo/culpa e a intenção de lesar o ente 
público; e, finalmente, é desproporcional a pena aplicada. 
3. Das nulidades invocadas, tem razão o impetrante quando defende a 
desproporcionalidade da pena de demissão relativamente aos fatos a ele imputados. 
Com efeito, as condutas apuradas justificam reprimendas, uma vez que ferem princípios 
da Administração Pública, além de comprometer a prestação do serviço público e a 
imagem das instituições públicas perante os cidadãos; entretanto, são por si sós 
insuficientes para ensejar a pena de demissão, sob pena de ofensa aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 
4. Segurança concedida para anular a pena de demissão e determinar a reintegração do 
impetrante, assegurando-se à Administração a possibilidade de aplicação de pena 
diversa. 
 

26/02/2014 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
20.162 - DF (2013/0141114-0) 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA. 
INASSIDUIDADE HABITUAL. ART. 132, III, DA LEI 8.112/90. DEMISSÃO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. ARTS. 116, VI, 142, § 1.º E 143, DA LEI N.º 
8.112/90. DATA EM QUE O FATO SE TORNOU CONHECIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO, E NÃO NECESSARIAMENTE PELA AUTORIDADE COMPETENTE 
PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. "De acordo com o art. 142, inciso I, § 1º, da Lei n.º 8.112/90, o prazo prescricional de 
cinco anos, para a ação disciplinar tendente à demissão ou cassação de aposentadoria 
do servidor, começa a correr da data em que a Administração toma conhecimento do 
fato àquele imputado". (STF, RMS 24.737/DF, Primeira Turma, Rel. Min. CARLOS 
BRITTO, DJ de 1/6/04) 2. O termo inicial da prescrição punitiva estatal começa a fluir na 

12/02/2014 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201300537740&dt_publicacao=21/05/2014
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exata data do conhecimento da irregularidade, praticada pelo servidor, por alguma 
autoridade do serviço público e não, necessariamente, pela autoridade competente para 
a instauração do processo administrativo disciplinar. 
Precedente. 
3 - A autoridade hierarquicamente superior à impetrante era seu chefe imediato, 
que teve ciência, de forma inequívoca e clara das faltas injustificadas da servidora. 
Logo, tão somente aquele que a acompanhava tinha o dever funcional de 
comunicar à autoridade competente para a devida apuração, sob pena, até, de falta 
funcional. 
4. Admitida a ciência do ato pelo chefe imediato da impetrante, em 3/8/04 (data da 
última falta injustificada), e sendo de 5 (cinco) anos o prazo para o exercício da 
pretensão sancionadora do Estado, nos termos do art. 142, inciso I, da Lei 8.112/90, 
resta configurada a prescrição, uma vez que o processo administrativo disciplinar 
que culminou com a aplicação da pena de demissão da servidora foi instaurado 
apenas em 27/8/09. 
5. Mandado de segurança concedido. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
18.804 - DF (2012/0136469-5) 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR. IMPEDIMENTO DE MEMBRO DA 
COMISSÃO DE INQUÉRITO. 
Quem é ouvido na qualidade de testemunha acerca de faltas disciplinares não 
pode ser membro da comissão formada para apurá-las (L. 9.784/99, art. 18, II). Nada 
importa a falta de impugnação, no processo administrativo, à respectiva composição. 
Esse vício não comporta preclusão, à vista da literalidade do art. 19, caput, da Lei nº 
9.784/1999, a cujo teor "a autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve 
comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar", constituindo falta 
grave, para efeitos disciplinares, a omissão no dever de comunicar o fato (art. 
19, parágrafo único). 
Ordem concedida para anular o processo, sem prejuízo de que outro seja instaurado 
para apurar as apontadas faltas disciplinares. 
 

23/10/2013 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
16.764 - DF (2011/0103841-7) 

 
ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA COM AÇÃO MANDAMENTAL 
ANTERIORMENTE INTENTADA - PLENO ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA AMPLA DEFESA - APLICAÇÃO DA PENA DE 
ADVERTÊNCIA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - IMPOSSIBILIDADE 
DE MANUTENÇÃO DO REGISTRO NOS ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS DO 

08/05/2013 
 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201201364695&dt_publicacao=18/02/2014
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201201364695&dt_publicacao=18/02/2014
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201101038417&dt_publicacao=17/05/2013
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201101038417&dt_publicacao=17/05/2013
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SERVIDOR - SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Sendo diversa a pretensão deduzida em ação mandamental anterior, não é possível 
reconhecer a alegada litispendência. Ademais, a extinção do processo sem resolução 
de mérito, salvo o disposto no art. 267, V, não obsta a que o autor intente de novo a ação 
(art. 
268 do CPC). 
2. Havendo adequada delimitação das condutas objeto de investigação, 
assegurando-se o pleno exercício do direito de defesa, não se pode falar em 
nulidade do processo administrativo disciplinar. 
3. Mostra-se desarrazoado permitir que uma simples "não conformidade" no 
preenchimento de um formulário dê ensejo à aplicação de pena ao servidor 
público, ainda que das mais brandas, sobretudo após constatar a Comissão 
Processante que a acusada não cometeu nenhuma irregularidade. 
4. "Na aplicação da penalidade administrativa, deve-se atentar para a 
correspondência entre a quantidade e qualidade da sanção e a grandeza e grau de 
responsabilidade do servidor" (MS 11.124/DF, Rel. Min. NILSON NAVES, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/9/2007, DJ de 12/11/2007). 
5. Para justificar a aplicação da pena de advertência em razão de possível inobservância 
às normas legais e regulamentares, impunha-se à Administração especificar qual 
dispositivo de lei ou norma interna inerente às atividades do cargo teriam sido 
desrespeitados, o que não ocorreu. 
6. Exige o art. 50, II, da Lei 9.784/99 a devida motivação do ato administrativo que 
importem em imposição de sanções, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, devendo a motivação ser explícita, clara e congruente (§ 1º). 
7. Verificada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da Administração, antes 
mesmo da instauração do processo administrativo disciplinar, não admite esta Corte a 
manutenção do registro do fato nos assentamentos individuais do servidor. Precedentes. 
8. Segurança concedida, para anular o ato que aplicou à impetrante a pena de 
advertência, com a consequente retirada do registro feito em seus assentamentos 
funcionais. 
 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
18.025 - DF (2011/0313298-2) 

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE REVISÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. EX-POLICIAL FEDERAL PUNIDO COM DEMISSÃO. 
FATOS NOVOS. PARECER FAVORÁVEL DO MP. CONCESSÃO DA ORDEM. 
1. Cuida-se de impetração apresentada contra ato praticado pelo Ministro de Estado da 
Justiça, consubstanciado no despacho 1070, o qual versa sobre o indeferimento do 
pedido de revisão de Processo Administrativo Disciplinar, que resultou na penalidade de 
demissão do Impetrante do cargo de Agente da Polícia Federal pela prática de ato de 

04/02/2013 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201103132982&dt_publicacao=20/02/2013
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201103132982&dt_publicacao=20/02/2013


47 
 

 

  

improbidade administrativa. 
2. Os aludidos fatos novos dizem respeito a: I) acórdão do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, no qual restou afastada a prática de ato de improbidade administrativa, por 
ausência do elemento subjetivo do doloso; posteriormente confirmado no julgamento do 
REsp 1.191.322/SC, de relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, o qual não fora 
conhecido (transitado em julgado em 15.2.2011); II) absolvição do acusado na esfera 
penal, pela não ocorrência de facilitação ao crime de contrabando/descaminho, nos 
termos do decidido pela apelação criminal e confirmado, em decisão monocrática, da 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, no julgamento do REsp 1.127.756/SC, DJe 
6.12.2012. 
3. A Administração reconhece que, apesar de afastada a prática de improbidade 
administrativa e do crime de facilitação de contrabando/descaminho, não significa que o 
impetrante não se prevaleceu da função de policial quando liberou o ônibus apreendido, 
o que justificaria o indeferimento do pedido de revisão do processo disciplinar. 
4. A infração residual supostamente cometida pelo ora impetrante está 
intimamente relacionada com o ato ímprobo, o qual restou descaracterizado, 
conforme se depreende da leitura do REsp 1.191.322/SC, verbis: "[...] não seria 
possível enquadrar a conduta do agente público como ímproba na falta de 
elemento subjetivo doloso, uma vez que o recorrente deixou de apreender (ou 
liberou) a mercadoria ilegal por estar em curso operação policial cujo objetivo era 
apreender carregamentos de grandes vultos, razão pela qual a não-apreensão, na 
espécie, procedeu-se na tentativa de impedir um mal maior." 
5. A desconfiguração do cometimento de qualquer ato de improbidade 
administrativa por parte do ora impetrante, bem como a absolvição criminal 
referente ao crime de facilitação ao contrabando/descaminho, são fatos novos que 
tornam desproporcional a pena de demissão do impetrante, que possuía mais de 
25 anos nos Quadros da Polícia Federal, sem nenhum registro de atuação imoral 
ou desabonatória contra ele. 
6. Parecer favorável do Ministério Público reconhecendo a desproporcionalidade entre o 
ato praticado pelo demandado e a pena a ele imputada. 
Segurança concedida. 
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ENUNCIADOS - COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE CORREIÇÃO – CCC 

 

3.  COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE CORREIÇÃO - CCC 

 

 

  

Julgado  Ementa Data 

ENUNCIADO Nº 01, DE 25 DE MAIO 
DE 2023 

RESTRIÇÃO DE ACESSO DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES: "O acesso aos 
procedimentos disciplinares em curso fica limitado ao acusado/investigado, seus 
procuradores constituídos, agentes públicos designados para condução do apuratório e 
aos que atuam como longa manus estatal, sendo, portanto, o acesso restrito para 
terceiros, inclusive para o denunciante, até o julgamento, nos termos do art. 7º, § 3º, da 
Lei nº 4.990/2012, regulamentado pelo art. 21 do Decreto nº 34.276/2013, sem prejuízo 
das demais hipóteses legais que tratem de informações sigilosas". 
 

25/05/2023 

ENUNCIADO Nº 02, DE 1º DE 
SETEMBRO DE 2023 

 
A configuração da desídia do servidor público, na forma do art. 193, III, da LC n° 
840/2011, não pressupõe, necessariamente, a responsabilização disciplinar anterior, 
devendo, porém, ser devidamente demonstrada, durante a instrução processual, a 
repetição do descumprimento de deveres e de atribuições funcionais e a gravidade de 
suas consequências para o serviço público, em cada caso concreto, de forma que a 
aplicação da pena de demissão encontre fundamento inequívoco nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
 

05/09/2023 

ENUNCIADO Nº 03, DE 1º DE 
SETEMBRO DE 2023 

 
COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS POR MEIO ELETRÔNICO: Admite-se o uso de 
meios eletrônicos para a comunicação em processos administrativos disciplinares, na 
forma de mensagem escrita, acompanhada de arquivo de imagem não editável do 
respectivo ato, desde que confirmada a ciência inequívoca por parte do destinatário. Nos 
casos de comunicações por meio eletrônico para interrogatório e para apresentação de 
defesa escrita, o não atendimento requer a repetição na forma da lei. 
 

05/09/2023 

https://www.dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|05_Maio|DODF%20102%2031-05-2023|&arquivo=DODF%20102%2031-05-2023%20INTEGRA.pdf
https://www.dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|05_Maio|DODF%20102%2031-05-2023|&arquivo=DODF%20102%2031-05-2023%20INTEGRA.pdf
https://dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|09_Setembro|DODF%20169%2005-09-2023|&arquivo=DODF%20169%2005-09-2023%20INTEGRA.pdf
https://dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|09_Setembro|DODF%20169%2005-09-2023|&arquivo=DODF%20169%2005-09-2023%20INTEGRA.pdf
https://dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|09_Setembro|DODF%20169%2005-09-2023|&arquivo=DODF%20169%2005-09-2023%20INTEGRA.pdf
https://dodf.df.gov.br/index/visualizar-arquivo/?pasta=2023|09_Setembro|DODF%20169%2005-09-2023|&arquivo=DODF%20169%2005-09-2023%20INTEGRA.pdf
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PARECERES JURÍDICOS DA PGDF  

 

4. PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

 

Parecer  Ementa Data 

PARECER Nº 508/2012- 
PROPES/PGDF 

Direito administrativo. lnterpretação de dispositivos do Novo Estatuto dos Servidores 
Publicos do Distrito Federal em matéria de direito administrativo disciplinar material e 
processual. Resposta as questões da consulta ao longo do parecer. 
 

26/02/2012 

PARECER Nº 2447/2012- 
PROPES/PGDF 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE 
JULGADORA. SUPOSTO CONFLITO DE NORMAS PROCESSUAIS NO TEMPO. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. PRINCÍPIO DA HIERARQUIA. 
1. Segundo disposição do Código de Processo Penal, aplicável subsidiariamente ao 
processo disciplinar, as normas processuais têm aplicação imediata. Em atenção à 
garantia do juiz natural, entretanto, as regras de modificação de competência somente 
serão aplicadas aos fatos ocorridos após a sua vigência. 
2. No caso dos autos, entretanto, não há conflito entres as disposições da Lei Federal 
8.112/90 e da Lei Complementar Distrital nº 840/2011. Para ambas, a autoridade 
competente para proferir o julgamento somente poderá ser aquela que detém 
ascendência hierárquica sobre o indiciado, ainda que não tenha sido a instauradora do 
processo. 
3. Assim, embora a remoção do servidor não determine a modificação da competência 
da comissão processante; concluído o relatório, os autos deverão ser remetidos ao 
superior hierárquico do indiciado que detenha competência para a aplicação da 
penalidade sugerida pelo trio processante. 
 

12/07/2012 

PARECER Nº 3194/2012-
PRCON/PGDF 

 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS E PUNITIVAS. PROCESSO DISCIPLINAR. 
DÚVIDAS 
DECORRENTES DA DISCIPLINA INSTITUÍDA PELA LC 840/2011 
I - A LC 840/2011 procedeu à nítida distinção entre a sindicância investigativa e a 
sindicância punitiva; 

09/12/2012 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.0508.2012.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.0508.2012.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.2447.2012.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.2447.2012.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.3194.2012.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROPES/2012/PROPES.3194.2012.pdf
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II - A sindicância punitiva deve, sob pena de nulidade, se curvar aos primados da ampla 
defesa e do contraditório. A sindicância investigativa, por cuidar de procedimento 
inquisitorial, de caráter não litigioso, não reclama obediência a esses postulados; 
III - A LC 840/2011 não distinguiu, para fins da composição do triunvirato, entre 
sindicância investigativa ou sindicância punitiva, razão pela qual todos os membros da 
comissão devem, necessariamente, estar investidos em cargo para o qual exigível 
escolaridade igual ou superior à do "servidor acusado"; 
IV- Inexistindo a prévia possibilidade de se aferir o grau de escolaridade do cargo do 
funcionário que tenha cometido a infração, deve a autoridade competente cingir-se a 
indicar três servidores estáveis; 
V - No momento em que se encontrar algum servidor suspeito do cometimento da 
infração, caso esse esteja investido em cargo de escolaridade igual ou inferior 
aos cargos dos membros do triunvirato, a sindicância investigativa prosseguirá 
normalmente. Na hipótese inversa, isto é, detendo cargo de escolaridade superior aos 
cargos de qualquer dos membros da comissão, deve o triunvirato interromper os seus 
trabalhos, de imediato, declinando, fundamentadamente, as razões para tanto, 
sugerindo a abertura de nova sindicância investigativa. 
Esse modo de proceder também há de ser observado nos casos envolvendo carreiras 
organizadas em nível hierárquico; 
VI - Para a higidez da sindicância investigativa ou punitiva, indiferente a escolaridade da 
autoridade que ordenar sua abertura. Esse requisito não foi eleito pelo legislador como 
pressuposto de validade; 
VII - Em face da notícia veiculada pela imprensa, nas redes sociais ou em 
correspondências escritas, a autoridade competente para ordenar a abertura de 
sindicância ou processo disciplinar, deve se limitar, em superficial juízo de valor, a aferir 
se verossímil a denúncia, presente a idéia de interesse público e sua 
indeclinável obrigação de apurar qualquer ilícito tão-logo dele ciente, levando em conta 
a credibilidade da alegação, a magnitude do bem jurídico ameaçado de lesão e as regras 
de experiência comum subministradas pelo que ordinariamente acontece; 
VIII - A verossimilhança não redunda na prova do fato, significando, apenas, que as 
alegações podem, segundo as máximas da experiência, ser estimadas prováveis. 
Importa em juízo de valor acerca da credibilidade do fato, para valoração da fidelidade 
que deva merecer a alegação; 
IX -  Operação intelectual destinada exclusivamente a perquirir da existência de indícios 
mínimos, não admite produção de provas ou depoimentos, tampouco delegação. 
 

PARECER Nº 1135/2015-
PRCON/PGDF 

 
Servidor contratado temporariamente. Vínculo jurídico de natureza legal, não celetista. 
Regime disciplinar previsto em lei própria. Lei distrital n. 4.266/2008. Competência para 

23/06/2016 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2015/PRCON.1135.2015.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2015/PRCON.1135.2015.pdf
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julgamento de processo administrativo disciplinar. Consulta sobre a possibilidade de 
conversão da extinção do contrato temporário em demissão ou demissão por justa 
causa. As penas disciplinares estão rigorosamente sujeitas ao princípio da legalidade, 
falecendo poder à autoridade administrativa para impor sanções não previstas expressa 
e estritamente em lei. Conversão de extinção a termo de contrato temporário em 
demissão, pena não insculpida em norma legal, não pode ser infligida. Demissão por 
justa causa não é igualmente elencada na L. 4.266/2008. Descabimento de analogia in 
malam partem, para o fim de impor reprimenda não estabelecido em lei, na seara do 
direito disciplinário. Competência do Governador do Distrito Federal para aplicar 
demissão a contratado temporário distrital. 
 

PARECER Nº 1257/2016-
PRCON/PGDF 

 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO TEMPORÁRIO. SINDICÂNCIA. RELATÓRIO FINAL. 
A COMISSÃO PROCESSANTE OPINA PELA CONVERSÃO DA 
EXTINÇÃO/RESCISÃO DO CONTRATO TEMPORÁRIO EM DEMISSÃO POR JUSTA 
CAUSA, COM A EXCLUSÃO EM DEFINITIVO DO NOME DO PROFESSOR DO BANCO 
DE RESERVAS DE PROFESSORES SUBSTITUTOS, BEM COMO SUA 
INCOMPATIBILIZAÇÃO COM NOVA INVESTIDURA POR MEIO DE CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA POR NÃO ATENDER AOS REQUISITOS DA FUNÇÃO (DECRETO Nº 
31.439/10, ARTIGO 7º). 
I. A AUTORIDADE JULGADORA DEIXOU DE ACOLHER O RELATÓRIO FINAL DA 
COMISSÃO PROCESSANTE, ESTIPULANDO (I) FOSSE RETIFICADA A AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO DO PROFESSOR; E (II) A RESCISÃO, POR JUSTA CAUSA E NO 
INTERESSE PÚBLICO, DO CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE. NULIDADE DA 
DECISÃO DA AUTORIDADE JULGADORA, POR AFRONTA AO ARTIGO 257, CAPUT, 
DA LC Nº 840/11. 
II. COTA DE APROVAÇÃO DO PARECER Nº 1135/2015-PRCON/PGDF. REGIME 
DISCIPLINAR. ATO INFRACIONAL PASSÍVEL DE DEMISSÃO. 
III. COMPETE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL A APLICAÇÃO DA PENA 
DE DEMISSÃO DO CONTRATADO TEMPORÁRIO DISTRITAL. 
 

12/12/20016 

PARECER Nº 1258/2016-
PRCON/PGDF 

 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DISCIPLINAR VISANDO À APURAÇÃO 
A RESPONSABILIDADE DO AGENTE CAUSADOR DE REALIZAÇÃO DE DESPESA 
SEM PRÉVIO  EMPENHO. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA 
QUANTO Á APURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DO CAUSADOR DA 
PRESCRIÇÃO. ARTIGOS 190, INCISO III C/C ARTIGO 211, DA LC Nº 840/11. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
 

19/12/2016 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2016/PRCON.1257.2016.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2016/PRCON.1257.2016.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2016/PRCON.1258.2016.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2016/PRCON.1258.2016.pdf
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PARECER Nº 0695/2017-
PRCON/PGDF 

 
PESSOAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DO COMÉRCIO. LEI 
COMPLEMENTAR N° 840/2011. ART. 193, IX e X.  
- O exercício do comércio e a participação em gerência ou administração de sociedade, 
para os fins do disposto no art. 193, IX e X da LC 840/2011, exigem comprovação fática, 
não sendo suficiente, para configuração das infrações, a simples condição de empresário 
individual pelo servidor, especialmente quando a situação cadastral da empresa é de 
inatividade. 
 

30/08/2017 

Parecer Jurídico SEI-GDF nº 
1036/2018 - PGDF/GAB/PRCON 

 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. PRETENSÃO ESTATAL DE PUNIR. PRESCRIÇÃO.  
- A prescrição da pretensão estatal de punir começa a correr a partir da data em que a 
infração se tornar conhecida pela Administração, sendo interrompida na data da 
publicação, no Diário Oficial, da instauração do processo disciplinar (LC 840/2011, art. 
208, §§ 1º e 2º).  
- No caso de sindicância punitiva, a prescrição se interrompe na data em que o servidor 
acusado é citado (LC 840/2011, art. 208, § 2º c/c art. 215, III, §§ 1º e 2º).  
- A prescrição terá sua contagem retomada, por inteiro, após o decurso do prazo máximo 
para a conclusão e o julgamento do processo disciplinar ou da sindicância punitiva (LC 
840/2011, art. 208, § 3º). 
 

05/12/2018 

Parecer Jurídico SEI-GDF nº 
121/2019 - PGDF/PGCONS 

 
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E CIVIL. ART. 133 DA CF/88. ART. 193, 
INCISO X, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840/11. ART. 17 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
681/03. LEI FEDERAL Nº 8.906/94 (ESTATUTO DA ADVOCACIA). REGIME JURÍDICO 
DOS PROCURADORES DO DF. VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA OU 
ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEDADE. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA E LÓGICO-
SISTEMÁTICA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA À CONDIÇÃO DE 
SÓCIO ADMINISTRADOR DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. PLEXO NORMATIVO 
QUE AUTORIZA O PROCURADOR DO DF AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA E, DE 
CONSEGUINTE, À PARTICIPAÇÃO NA GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM PODE SE APLICAR, 
PRIMA FACIE, AOS DEMAIS SERVIDORES DISTRITAIS, RESSALVADAS AS 
DISTINÇÕES DA LEI 8.906/94 E A EVENTUAL EXISTÊNCIA DE PRECEITOS 
NORMATIVOS ESPECÍFICOS DE CADA CARREIRA. 
 

14/06/2019 

Parecer Jurídico SEI-GDF nº 
460/2019 - PGDF/PGCONS/CHEFIA 

 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. NEPOTISMO. SÚMULA VINCULANTE 13. DECRETO 
Nº 39.873/2019. REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. OAB-DF EXEGESE. 

16/09/2019 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2017/PRCON.0695.2017.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2017/PRCON.0695.2017.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2018/PRCON.1036.2018SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2018/PRCON.1036.2018SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2019/PGCONS.0121.2019SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2019/PGCONS.0121.2019SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2019/PGCONS.0460.2019SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2019/PGCONS.0460.2019SEI.pdf
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DIVERGÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. REFERÊNCIA: LODF, 
ART.19,§9º, LC 840/2011 e DECRETO Nº 32.751/2011. - Observa-se, no âmbito 
jurisdicional, a consolidação de uma leitura que se alinha mais aos contornos definidos 
na proposta de revisão que à literalidade do verbete sumular vinculante (SV 13-STF) e 
que não empresta relevo à expressão “mesma pessoa jurídica” como critério objetivo de 
averiguação do nepotismo, esvaziando o debate em torno do raio de abrangência da 
proibição para alcançar uma avaliação voltada à verificação da existência de relação de 
subordinação e de qualquer influência decorrente do parentesco no processo de seleção 
ou, ainda, a indicação de ajuste mediante designações recíprocas. - A par dessa 
compreensão, a disciplina estabelecida no Decreto nº 39.873/2019 não revela traços de 
violação direta ao enunciado da Súmula Vinculante nº 13, consoante reproduzido na 
redação do §9º do art.19 da LODF, nem ofensa aos princípios da impessoalidade e da 
moralidade, eis que convergente com a leitura sinalizada pela orientação jurisprudencial 
(STF e TJDFT) a respeito do tema. 
 

Parecer Jurídico SEI-GDF nº 
134/2020-PGCONS/PGDF 

 
Direito administrativo. Minuta de Portaria que versa sobre delegação de competências 
em matérias de direito disciplinário. Comentários ao longo do parecer. 
 

17/02/2020 

Parecer Jurídico nº 107/2021 - 
PGDF/PGCONS 

 
LEI COMPLEMENTAR 967/2020. SUSPENSÃO DOS PRAZOS DOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS PARA A APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE. ORIENTAÇÃO 
JURÍDICA. 
I - Depreende-se da Lei Complementar nº 967/2020 que a suspensão nela estabelecida 
abarca todos os prazos pendentes dos processos administrativos instaurados para a 
apuração de responsabilidade de servidores e empregados públicos (LC 840/2011 e 
correlatas), pessoas físicas e jurídicas de que tratam as Leis federais 8.666/1993 e 
12.846/2013, inclusive os prescricionais para a aplicação das respectivas sanções, 
enquanto vigorar a decretação de estado de calamidade no Distrito Federal. É que, como 
tal diploma não faz qualquer distinção a respeito, não cabe ao intérprete fazê-la. 
II - A suspensão dos prazos não tem, contudo, o condão de impedir o prosseguimento 
das diligências apuratórias, dos demais atos que não demandarem a participação dos 
investigados e, ainda, daqueles em que o interessado não se opuser, de forma 
justificada, à sua realização (ou prosseguir com a prática do ato). 
III - Especificamente quanto ao caso dos autos, o prazo para a apresentação de defesa 
pela acusada, que invocou expressamente a LC nº 967/2020, deve permanecer 
suspenso enquanto durar o estado de calamidade pública. 
IV - Entende-se que não há necessidade de as comissões de procedimentos 
disciplinares solicitarem prorrogação e/ou recondução para a continuidade dos trabalhos, 

18/03/2021 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0134.2020SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0134.2020SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2021/PGCONS.0107.2021SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2021/PGCONS.0107.2021SEI.pdf
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uma vez que a suspensão do seu prazo é ope legis. De todo modo, o fato de estar 
suspenso o prazo das comissões não obsta o prosseguimento do seu trabalho, com a 
adoção dos atos mencionados. 
V - A suspensão dos prazos prevista na LC nº 967/2020 se aplica a todos os processos 
administrativos de apuração de responsabilidade mencionados no diploma, ainda 
pendentes de conclusão, independentemente da data de instauração. 
 

Parecer Jurídico nº 740/2020 - 
PGDF/PGCONS 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 87, IV C/C §3º DA LEI 
8.666/93. ART. 2º, IV C/C ART. 6º DO DECRETO DISTRITAL 26.851/2006. 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL. COMPETÊNCIA PARA INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. 1. O Secretário 
de Estado de Governo é a autoridade competente para instaurar o processo 
administrativo de responsabilização de pessoa jurídica, de que possa resultar na 
aplicação da penalidade de inidoneidade prevista no art. 87, inciso IV da Lei Federal nº 
8.666/1993, em razão de suposto ilícito ocorrido no âmbito de licitação realizada por 
Administração Regional. 2. Na ausência de norma expressa no ordenamento jurídico 
local, aplicável, por analogia, no que couber, ao processo administrativo de que possa 
resultar a aplicação da penalidade de inidoneidade prevista no art. 87, inciso IV da Lei 
Federal nº 8.666/1993, as disposições procedimentais constantes do Decreto distrital n. 
37.296/2016. 
 

07/11/2020 

Parecer Jurídico nº 353/2020 - 
PGDF/PGCONS 

 
Direito administrativo. Videoconferência nos atos processuais nos processos 
administrativos disciplinares do Distrito Federal. 
1. A matéria da responsabilidade disciplinar e procedimentos apuratórios/processo 
administrativo sancionador se sujeita a reserva de lei distrital e se insere no âmbito 
temático do Estatuto dos Servidores Públicos do Distrito Federal. 
2. O uso da analogia no direito administrativo tem uma séria de restrições e não é 
consenso doutrinário a aplicação em bloco das disposições dos Códigos de Processo 
Civil e de Processo Penal ao regime legal do processo administrativo disciplinar distrital, 
mormente quando houver restrições de direitos, encargos, ônus e deveres processuais 
impostos aos cidadãos/acusados, admitida a analogia in bonam partem no direito 
disciplinário. 
3. O Código de Processo Civil, a teor de seu art. 15, segundo a doutrina, tem aplicação 
supletiva e subsidiária ao processo administrativo disciplinar na esfera da União, 

20/05/2020 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0740.2020SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0740.2020SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0353.2020SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2020/PGCONS.0353.2020SEI.pdf
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dependendo a aplicação no campo normativo do DF de recepção por lei distrital 
expressa. 
4. Os prazos processuais podem ser suspensos no processo administrativo disciplinar, 
em caso de força maior comprovada, como é o caso da epidemia mundial (art. 67, Lei 
federal n. 9.784/1999, c.c. Lei distrital n. 2.834/2001). 
5. No processo penal, a videoconferência tem caráter excepcional e a jurisprudência 
afirmativa que os atos processuais somente podem adotar essa ferramenta eletrônica 
para a coleta de provas quando houver autorização legal expressa. 
6. Mais ponderações ao longo do parecer. 
 

Parecer Jurídico nº 61/2022 - 
PGDF/PGCONS/CHEFIA 

 
ADMINISTRATIVO.CONSTITUCIONAL. CONSULTA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. ASSISTENTE SOCIAL. 
RESOLUÇÃO/CNS 218/97 E RESOLUÇÃO/CFSS 383/99. JURISPRUDÊNCIA. 
CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES DA CASA. DIVERGÊNCIA PARCIAL. 
i - A interpretação jurisprudencial, desde a controvérsia originária referente à aplicação 
da norma de transição conferida pelo art. 17,§2º, da ACDT/CF/88, vem se inclinando no 
sentido de uma compreensão mais ampla da expressão “profissionais de saúde”, 
também empregada na redação conferida pela EC 34/2001 à alínea “c” do inciso XVI do 
art. 37 da CF, associada ao reconhecimento do caráter interdisciplinar das ações de 
saúde inseridas no rol de atribuições do cargo de assistente social 
integrante de quadro de pessoal da área da saúde, a demandar uma atuação de forma 
privativa, vinculada, ao campo da saúde pública. 
ii - Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça têm 
conferido interpretação que admite o acúmulo remunerado de cargos públicos de 
“assistente social”, desde ambos os cargos integrem  quadro de pessoal da área de 
saúde. 
iii – Para fins de reconhecimento do direito à acumulação remunerada de dois cargos 
públicos de assistentes sociais, é imprescindível que ambos os cargos estejam 
vinculados a Quadros de Pessoal de Serviços de Saúde integrantes do Sistema Único 
de Saúde - SUS e que as respectivas normas definidoras de atribuições e competência 
evidenciem a atuação profissional interdisciplinar voltada à atenção integral à saúde 
pública. Fora desse espectro, não será possível afirmar a incidência da exceção 
disciplinada na alínea ‘c’ do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 
 

14/03/2022 

Parecer Jurídico nº 316/2022 - 
PGDF/PGCONS/CHEFIA 

 
ADMINISTRATIVO.PESSOAL. CONSULTA EM TESE. APURAÇÃO DE ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO. ENVOLVIMENTO DE ADMINISTRADOR REGIONAL EM 
EXERCÍCIO. COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR OS PROCEDIMENTOS DE 

08/06/2022 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2022/PGCONS.0061.2022SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2022/PGCONS.0061.2022SEI.pdf
https://www.pg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2022/07/PGCONS.0316.2022SEI.pdf
https://www.pg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2022/07/PGCONS.0316.2022SEI.pdf
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APURAÇÃO.QUESTIONAMENTOS PONTUAIS. i – A orientação externada na cota de 
desaprovação do Parecer nº 287/2020-PGCONS/PGDF, alusiva à possibilidade de 
instauração de processo administrativo, no âmbito da Administração Regional, para aferir 
irregularidades praAcadas pelo agente político antecessor, não pode ser estendida à 
hipótese de apuração de conduta que envolva atos praticadas pelo atual ocupante do 
cargo. ii – É inadmissível atribuir-se ao Administrador em exercício a competência para 
instauração de processo administrativo de caráter investigativo para a apuração de sua 
conduta ou sindicante e disciplinar contra servidores, pelos fatos narrados na denúncia 
ou na representação. iii – A par da configuração do impedimento legal, há de se 
reconhecer a competência da Controladoria-Geral do Distrito Federal para, nos termos 
do art.4º, VI, “a” e “c”, da Lei nº 4.938/2012, proceder à instauração de sindicância, 
procedimento de apuração (visando aferição de atos de improbidade administrativa) ou, 
ainda, processo disciplinar, sobre tais circunstâncias. iv – Registra-se, por derradeiro, 
recomendação no sentido de se promover o aperfeiçoamento dos atos setoriais, a fim 
de se detalhar atribuições e procedimentos alusivos à apuração de ilícitos administrativos 
apontados em denúncias, representações ou achados, que envolvam a conduta de 
agentes políticos. 
 

Parecer Jurídico nº 697/2022-
PGCONS/PGDF/2022 - 

PGDF/PGCONS 

 
ACUMULAÇÃO. PERITO JUDICIAL. ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL NA ÁREA DE PSICOLOGIA 
1. É possível que servidor ocupante de cargo de especialista em assistência social da 
área de psicologia atue em perícias judiciais custeadas com verbas públicas, desde que 
esteja vinculado a Quadros de Pessoal de Serviços de Saúde integrantes do Sistema 
Único de Saúde – SUS e que a perícia a ser desenvolvida exija que o expert seja 
graduado na área de saúde, com profissão regulamentada. 

25/01/2023 

Parecer Jurídico nº 124-2023-
PGCONS-PGDF/2023 - 

PGDF/PGCONS 

EMENTA: PESSOAL. AGENTE POLÍTICO. ASSÉDIO MORAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROVIDÊNCIAS. 1. A prática de assédio moral não se enquadra 
como ato de improbidade administrativa. 2. Apesar de agente polítíco não ser submetido 
a processo administrativo disciplinar, deve a Controladoria-Geral do Distrito Federal 
encaminhar a denúncia e o conjunto probatório, a respeito da eventual prática de conduta 
irregular de tal agente, ao Ministério Público do Distrito Federal e ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Distrito Federal, para adoção das providências que entenderem 
pertinentes. 

18/05/2023 

Parecer Jurídico nº 311/2023 - 
PGDF/PGCONS 

DECLARAÇÃO PÚBLICA ANUAL DE BENS DE AGENTES PÚBLICOS. LEI ORGÂNICA 
DO DISTRITO FEDERAL. A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS CONSTITUI DIREITO 
FUNDAMENTAL PREVISTO NO INCISO LXXIX DO ART. 5º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. A LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL TEM DE SER INTERPRETADA 
CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS. 

30/08/2023 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2022/PGCONS.0697.2022SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2022/PGCONS.0697.2022SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2022/PGCONS.0697.2022SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2023/PGCONS.0124.2023SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2023/PGCONS.0124.2023SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2023/PGCONS.0124.2023SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2023/PGCONS.0311.2023SEI.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2023/PGCONS.0311.2023SEI.pdf
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A DECLARAÇÃO DE BENS CONTÉM INFORMAÇÕES PROTEGIDAS PELO 
ARCABOUÇO NORMATIVO PROTETIVO DOS DADOS PESSOAIS E PELO SIGILO 
FISCAL. 1. As disposições da Lei Orgânica do Distrito Federal precisam ser interpretadas 
de acordo com as normas constitucionais e preceitos normativos federais. 2. A Lei 
Orgânica do Distrito Federal faz referência genérica a declaração de bens, sem detalhar 
o seu conteúdo, mas fica evidente pelo contexto normativo que trata do assunto, que as 
informações a serem prestadas dizem respeito ao patrimônio dos agentes públicos nela 
indicados (§ 3º do art. 19, LODF). 3. A declaração de bens deverá ser entregue pelo 
agente público cabendo a Administração Pública promover sua guarda, pois os dados 
nela constantes estão protegidos pela Constituição Federal (art. 5º, LXXXIV), Lei Geral 
de Proteção de  Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e pelo sigilo fiscal. 
 

CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
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